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COMPARAÇÃO DE MÉTODOS DE CÁLCULO PARA 
DETERMINAÇÃO DOS MOMENTOS FLETORES EM LAJES DE 
CONCRETO ARMADO 
 









Através dos séculos foram inúmeras as maneiras desenvolvidas para construções em concreto 
armado, bem como, para dimensionar e detalhar estas estruturas, sendo parte disto, as lajes. 
Neste estudo, serão abordados alguns dos métodos mais utilizados para cálculos dessas 
estruturas no presente projeto de pesquisa, sendo elaborado um pavimento tipo contendo seis 
lajes para o estudo comparativo entre os resultados de método de cálculo. A precisão na 
resolução e na adoção de um determinado processo de cálculo estrutural torna-se o objetivo 
para um melhor dimensionamento e a certeza da concretização de uma obra estrutural correta 
e de caráter autossuficiente e perdurável. 
 




Through the centuries there have been numerous ways developed for reinforced concrete 
buildings, as well as to scale and detail of these structures, being part of this, the slabs. This 
study will address some of the methods used for calculations of these structures in this 
research project, a pavement type containing six slabs for the comparative study between the 
results of the calculation method being developed. The accuracy and resolution in adopting a 
certain process of structural calculation becomes the target for a better design and the 
certainty of achieving a correct structural work and self-sufficient and enduring character. 
 




Durante muitos anos, o cálculo de pavimentos de edifícios com a estrutura composta 
por lajes e vigas foi feito com a utilização de tabelas, considerando as lajes como elementos 
isolados e apoiados em vigas indeformáveis. As continuidades entre os painéis de lajes são 
tratadas de formas simplificadas, como se não houvesse interação entre eles ou supondo-se 
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engastamento fixo ou, ainda, buscando-se uma compatibilização dos momentos fletores 
adjacentes de um apoio, com posteriores correções dos momentos centrais. (ZENZEN, 2012). 
Buscando maneiras mais exatas de cálculos estruturais e utilizando recursos 
tecnológicos através de softwares para esse fim, o homem tem hoje como elemento prático e 
satisfatório no cálculo de estruturas em concreto armado, o método de analogia de grelha. 
Na proposta de comparação de momentos fletores máximos positivos e negativos das 
lajes, a pesquisa retrata quatro métodos de cálculos possíveis para estruturas de concreto onde 
após os cálculos de cada processo, serão analisados os resultados, determinando assim, a 
forma de mais exata ou menos passível de erros números e, por consequência, estruturais. 
Para o cálculo dos esforços solicitantes em lajes foram adotadas as tabelas de Marcus, Czerny, 
Bares e também o processo de Analogia de Grelha, no qual será abordado o software AltoQi 
Eberick V5. 
Assim, este artigo busca ressaltar os objetivos do projeto de pesquisa em questão, 
retratando desde os primeiros indícios de preocupações estruturais e soluções em concreto 
durante a história da evolução do homem, até o método de cálculo mais eficiente que 
dispomos atualmente para resultantes de momentos fletores máximos positivos e negativos 
em lajes de concreto armado. 
Dessa forma, a metodologia está presente através da revisão de literatura, onde é de 
importância relevante o conhecimento obtido em pesquisas prévias existentes, dando ênfase a 
conceitos, procedimentos, resultados, discussões e conclusões relevantes no campo dessa 
pesquisa. Assim, o artigo acarretará na apresentação do estudo referente à pesquisa, bem 
como, elementos impactantes na promulgação da mesma. 
 
2 HISTÓRICO DO CONCRETO 
 
Com a evolução do homem foi se desencadeando também o gradual avanço de 
materiais e técnicas construtivas para o melhor habitar da sociedade, sendo mais comumente 
empregado atualmente o concreto armado, apresentando a associação entre cimento, água, 
areia, brita e aço.   
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O concreto armado foi introduzido em construções brasileiras a partir de 1901 e por 
dispormos em abundância dos materiais naturais necessários para sua produção, até hoje nota-
se a crescente expansão dessa forma construtiva dentro do território nacional.  
Assim, atualmente o Brasil saiu da condição de importador de cimento para 
exportador, estando entre as potências mundiais na sua produção e, portanto, ressaltando-se na 
evolução da técnica construtiva em concreto armado. 
 
2.1 Utilização do concreto na Itália 
 
Segundo KAEFER (2006), o concreto foi usado na construção dos muros de uma 
cidade romana no século IV a.C. situada a 64km de Roma e no século II a.C. este novo 
material começou a ser usado em edificações em Roma. A pozolana de Pozzuoli, Itália, 
localidade próxima ao Monte Vesúvio foi utilizada em argamassas utilizadas para construir a 
Via Ápia, os banhos romanos, o Coliseu e o Pantheon em Roma e aquedutos, como Pont du 
Gard no sul da França. Os romanos usaram a cal como material cimentíceo.  Gordura animal, 
leite e sangue foram usados como aditivos para incorporar ar à mistura. 
Com o solo argiloso e, portanto pouco resistente, a solução mais eficaz encontrada 
pelos romanos para construir edificações públicas de grande porte e conseguir fundações 
estáveis foram o uso de radiers (tipo de fundação semelhante a uma laje única que abrange 
toda a edificação, estando em contato direto com o terreno). 
KAEFER (2006) ainda destaca que a fundação utilizada no Coliseu consiste de um 
anel com 12 metros de profundidade, construído com concreto ciclópico. Similarmente, o 
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Para KAEFER (2006), a construção de abóbadas, que se tornaram dominantes na 
arquitetura romana, o concreto era claramente usado de acordo com sua própria natureza, um 
material plástico que podia ser moldado até que desenvolvesse resistência suficiente para se 
manter de pé sozinho. Foi a técnica de se construir com concreto que constituiu a base para a 
ordem espacial encontrada na arquitetura romana. A expressão máxima do desenvolvimento 
da cúpula durante o Império Romano é encontrada do Pantheon de Roma, construído entre 
118 e 128. Sua cúpula de 43 metros de diâmetro apoia-se num cilindro composto por um 
núcleo concreto pozolânico revestido com tijolos e mármore com 6 metros de espessura nas 
nervuras. 
Figura 2. Pantheon, cúpula de concreto. 
 
 
  Fonte: Cimento.org, 2014.
4 
                                                 
3 Disponível em: 
<http://www.cimento.org/index.php?option=com_content&view=article&id=26:concreto&catid=29:geral&Itemid=2 >. 
Acesso em: 22 jul. 2014. 
 
 
COMPARAÇÃO DE MÉTODOS DE CÁLCULO PARA DETERMINAÇÃO DOS MOMENTOS FLETORES EM 




GEDECON, v.4, n.1, 2016 - p.1-18.  
Por mais relevante que tenha sido o emprego do concreto em fundações, vai ser nas 
cúpulas romanas o ápice de sua competência estrutural e plasticidade arquitetônica, 
conferindo as características de maleabilidade quando feita a mistura e de estruturação sólida 
quando curado. 
Dessa forma, o concreto surge na necessidade de agregar as características das pedras 
como material resistente à compressão e com alta durabilidade, as do aço com alta resistência 
mecânica.  
 
2.2 Surgimento do cimento Portland 
 
Em 1824, Joseph Aspdin elabora o cimento Portland, queimando calcário e argila 
finamente moídos e misturados a altas temperaturas até que o gás carbônico (CO2) fosse 
retirado. O material obtido era então moído. Aspdin denomina este cimento como cimento 
Portland em menção às jazidas de excelente pedra para construção existentes em Portland, 
Inglaterra (KAEFER, 2006). 
A definição moderna de cimento Portland não poderia ser aplicável ao produto que 
Aspdin patenteou. O cimento Portland hoje em dia é “feito a partir da queima a altas 
temperaturas – até a fusão incipiente do material – de uma mistura definida de rocha calcária 
e argila finamente moída resultando no clínquer”. O clínquer possui como matérias-primas 
básicas o calcário e a argila, tendo como propriedade essencial ser um importante ligante 
hidráulico que endurece em contato com a água. É duvidoso que o cimento produzido sob a 
patente de Aspdin de 1824 tenha sido queimado a uma temperatura suficiente para produzir 
clínquer e, além disso, sua patente não define as proporções dos ingredientes empregados. 
Desta forma, Aspdin não produziu cimento portland como conhecemos atualmente 
(KAEFER, 2006). 
Portanto, observa-se que com o surgimento do primeiro protótipo do cimento Portland 
a construção civil adquiriu a facilidade de um material que poderia ser revendido em grande 
                                                                                                                                                        
4 Disponível em: 
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Acesso em: 22 jul. 2014. 
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escala e com propriedades específicas para a solidificação da mistura, garantindo resistência a 




O concreto é um material de construção resultante do endurecimento de uma massa 
obtida pelo intermédio do amassamento de uma mistura de aglomerante (cimento), água e 
agregados (miúdo: areia; graúdo: brita). Com consistência inicial plástico-viscosa, o concreto 
possui uma trabalhabilidade necessária para que o mesmo possa ser moldado em formas 
(MASSARO, 1979). 
Apresenta-se como um material com alta resistência referente às tensões de 
compressão e baixa resistência à tração, estima-se que 10% em relação à resistência a 
compressão. Por isso, faz-se necessária a associação entre concreto e aço, sendo o aço o 
importante responsável por absorver as tensões de tração. 
 
3.1 Concreto armado 
 
Segundo MASSARO (1979), é um material de natureza mista constituído pela 
associação de concreto e barras de aço, estas chamadas de armaduras. A partir do momento 
em que estão unidos, passam a trabalhar solidariamente. A aderência do concreto faz-se de 
suma relevância, visto que, sem essa propriedade os dois, aço e concreto, poderiam deslizar 
livremente no sistema construtivo. 
Através da norma NBR 7480/1996, são classificados os aços para estruturas de 
concreto no Brasil. São denominadas barras os aços com diâmetro nominal a 5,0 milímetros 
ou superior, obtidos por laminação a quente, e como fios aqueles com diâmetro nominal a 
10,0 milímetros ou inferior, obtidos por trefilação ou processo equivalente, como estiramento 
e laminação a frio (RODRIGUES, 2013). 
As barras podem ser classificadas ainda por categorias CA-25 e CA-50, enquanto os 
fios são CA-60. Essa diferenciação será feita pela característica da resistência de escoamento.  
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Portanto, cada estrutura de concreto armado em particular dependerá dos 
carregamentos existentes na mesma para dimensionamento das barras ou fios necessários para 
o suporte ideal da estrutura. 
 
3.2 Concreto armado no Brasil 
 
Ao que relata VASCONCELOS (2006) apud ANDRADE (2006), pouco se conhece 
do início do emprego do concreto armado no Brasil. A mais antiga notícia é de 1904, 
documentada no curso do professor Antonio de Paula Freitas na “Escola Polytechnica do Rio 
de Janeiro”. Em sua publicação “Construções de cimento Armado” menciona que as primeiras 
aplicações de concreto armado no Brasil foram a casas de habitação em Copacabana. A 
execução das obras foi realizada pelo Engenheiro Carlos Poma que em 1892 obtivera a 
patente do concreto armada, vindo a posteriormente efetuar a construção de prédios, sobrados, 
escadas, fundações e muros também com a técnica. 
No início de sua aplicação, os cálculos estruturais para concreto armado eram 
realizados em países do exterior, sabe disso pela existência de anúncios no almanaque 
Laermmet de 1914, onde o francês Françóis Hennebique (foi o primeiro na Europa a 
compreendera necessidade da adoção de armaduras além das de tração) oferece plantas e 
orçamentos gratuitos para obras no Rio de Janeiro, feitos pelo seu escritório em Paris 
(VASCONCELOS 2006). 
Sabe-se que mais tarde, com a expansão de construções em concreto armado o 
entendimento da técnica foi aprofundado e não demorou para que então surgisse a iniciativa 
de cálculos estruturais completamente desenvolvidos no Brasil. 
VASCONCELOS (2006) explicita ainda que a partir de 1924, a formação de 
engenheiros brasileiros nessa especialização desencadeou uma onda ainda mais fluente nas 
obras em concreto armado. Com destaque aos Engenheiros Emilio Henrique Baungart e 
Willian Filinger que foram uns dos mais importantes propagadores da técnica construtiva em 
território brasileiro. 
Portanto, como o concreto armado tratava-se de um processo instruído por países 
estrangeiros, houve um atraso para a inserção do mesmo no Brasil, tendo que em primeiro 
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plano ser compartilhado por estrangeiros, como o francês Françóis Hennebique e mais tarde 
apenas, aprovada e dissuadida por engenheiros e profissionais calculistas que se formaram em 




As lajes podem ser definidas como elementos planos destinados a receber a maior 
parte das ações aplicadas numa construção, com os mais variados tipos de cargas que podem 
existir em função da finalidade do espaço físico que a laje faz parte. As ações são geralmente 
perpendiculares ao plano da laje e são dividas em: forças concentradas, ações distribuídas 
linearmente e ações distribuídas na área da laje (BASTOS, 2006 apud ZENZEN, 2012). 
BASTOS (2006) define ainda que as ações são comumente perpendiculares ao plano 
da laje, podendo ser divididas em: 
 Distribuída na área: peso próprio, contrapiso, revestimento na borda inferior, 
etc; 
 Distribuída linearmente: carga de parede apoiada na laje; 
 Concentrada: pilar apoiado na laje. 
As lajes maciças poderão ser armadas em uma só direção ou ainda em cruz (duas 
direções). Onde a relação, neste caso, divisão dos lados (comprimento e largura) se for maios 
que 2 será definida como laje armada em uma direção, no entanto, se a relação dos lados for 
menos que dois pressupõe-se como laje armada em duas direções. 
As lajes armadas em uma só direção são suportadas continuamente ao longo só de 
duas bordas paralelas e as lajes em balanço, de forma que, serão calculadas considerando a 
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As lajes armadas em cruz (duas direções) são continuamente apoiadas ao longo das 
quatro bordas, sendo lajes solicitadas nas duas direções e consequentemente deverão ser 
armadas em cruz. Neste caso, a norma ABNT NB-1/78 permite que as reações de apoio sejam 
determinadas tomando-se para cada apoio as cargas correspondentes aos triângulos ou 
trapézios obtidos traçando-se na planta da laje, a partir dos vértices, retas inclinadas de 45º 
entre dois apoios do mesmo tipo ou 60º a partir do apoio engastado quando o outro for 
articulado. Porém, buscando os mesmos resultantes, só que de modo simplificado e mais 
rápido, pode-se adotar a Teoria da Elasticidade através dos métodos de Marcus, Czerny ou 
Bares (MASSARO, 1979). 
A Teoria da Elasticidade com os métodos de Marcus, Czerny e Bares foram 
justamente os adotados para este estudo de pesquisa, além do programa computacional AltoQi 
Eberick V5 que baseia-se na Analogia de Grelhas.  
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BASTOS (2013) salienta que o comportamento das lajes armadas em duas direções, 
apoiadas nos quatro lados, é bem diferente das lajes armadas em uma direção, de modo que o 
seu cálculo é bem mais complexo quando comparado ao das lajes armadas em uma direção. 
Sob a ação do carregamento a laje sustenta-se no trecho central dos apoios e os cantos se 
levantam dos apoios, porém, se a laje estiver ligada a vigas de concreto ou se existirem pilares 
nos cantos, o levantamento da laje fica impedido, o que faz surgir momentos fletores nos 
cantos, negativos, que causam tração no lado superior da laje na direção da diagonal, e 
positivos na direção perpendicular à diagonal, que causam tração no lado inferior da laje. 
  





Para o estudo foi adotado o método construtivo de lajes maciças, sendo estas placas 
uniformes preenchidas com concreto e aço apoiados ao longo de suas extremidades, neste 
caso, em vigas de concreto que distribuirão as cargas até os pilares e estes para as fundações 
em sapatas. No entanto, não serão considerados os demais elementos estruturais além das 
lajes nas averiguações numéricas, eles apenas foram ciados para o melhor entendimento e 
compreensão da estrutura. 





                                                 
5 Disponível em: < http://www.nepae.feis.unesp.br/Apostilas/Estudo%20das%20lajes.pdf >. Acesso em: 23 jul. 2014. 
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4 MÉTODOS DE CÁLCULOS 
 
Os métodos adotados na pesquisa para a comparação de momentos máximos positivos 
e negativos, ou seja, esforços solicitantes em lajes de concreto armado foram as tabela de 
Marcus, Czerny, Bares que consideram cada laje um elemento individualizado e através da 
Analogia de Grelhas, com programa computacional AltoQi Eberick V5 que considera para 
cálculo o pavimento com um todo, descartando a particularização das lajes como os outros 
sistemas de soluções numéricos destacados. 
 
4.1 Modelo Estrutural Adotado 
  
Foi desenvolvido especificamente para a pesquisa um modelo estrutural para o cálculo 
das lajes, que culminará na posterior comparação entre os resultados obtidos em cada método 
de cálculo. 
A classe de agressividade adotada nos cálculos foi CA-II, ou seja, cobrimento nominal 
com concreto na armadura de 2,5 centímetros para cada uma das lajes.  
O pavimento criado possui seis lajes com espessuras de 12 centímetros e tamanhos 
diversos, propondo diferenciações de valores nos cálculos, podendo haver assim, mais 
resultantes para ser avaliadas e comparadas entre os diferentes métodos de cálculos adotados 
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Figura 7. Planta estrutural adotada para os cálculos. 
 
Fonte: Próprio autor. 
 
4.1 Tabela de Marcus 
 
Origina da teoria das grelhas, onde se considera que a laje seja formada apenas por 
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Para as lajes maciças, o processo das grelhas apresenta resultados conservadores 
quando comparados com o cálculo exato, ou seja, como placa propriamente dita, por não levar 
em consideração a ação favorável da união entre as faixas e a existência de momentos 
torçores. O processo de Marcus resultou do confronto entre esses resultados e a posterior 
correção dos valores obtidos através do processo das grelhas, de modo a aproximá-los mais 
dos valores reais das placas. (CAMACHO, 2004). 
CAMACHO (2004) esclarece ainda, que Marcus observou que o processo das grelhas 
fornecia valores relativamente altos para os momentos fletores positivos, propondo então 
coeficientes de correção para os mesmos. Os momentos negativos apresentaram valores 
semelhantes, não sendo, portanto alterados. 
 




4.2 Tabela de Czerny 
 
Baseado na teoria da elasticidade, Czerny elaborou tabelas para o cálculo de 
momentos fletores considerando um coeficiente de Poisson v = 0. Os momentos de 
engastamento independem do coeficiente de Poisson, porém os momentos positivos variam de 
acordo com o valor do coeficiente de Poisson. Sendo assim, devem-se corrigir os valores dos 
                                                 
6 Disponível em < http://www.nepae.feis.unesp.br/Apostilas/Estudo%20das%20lajes.pdf >. Acesso em 23 de julho de 2014. 
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momentos positivos obtidos pelas tabelas de Czerny com v = 0 para v = 0,2 conforme exigido 
pela NBR 6118/2007. (ZENZEN, 2012). 
 Em suma, a teoria da elasticidade segundo MASSARRO, é considerada para lajes 
quando: 
 A espessura h da placa (laje) é constante e pequena em relação às outras duas 
dimensões; 
 As flechas que a placa apresenta quando carregada deverão ser pequenas em relação a 
sua espessura h. 
 O material da placa for homogêneo, isótropo, elástico e resistente à compressão e 
tração. 
 
4.3 Tabela de Bares 
 
Baseado na solução em séries, Bares (1972) desenvolveu tabelas que estão 
apresentadas devidamente adaptadas para o coeficiente de Poisson v = 0,20. (ZENZEN, 
2012). 
O coeficiente de Poisson nada mais é do que a deformação transversal e longitudinal 
ocasionada na estrutura de concreto armado quando aplicada uma carga uniaxial na mesma. 
 
Figura 9. Demonstração das deformações transversais e longitudinais. 
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4.4 Analogia de Grelha - AltoQi Eberick V5 
 
Conforme CARVALHO (1994) apud ZENZEN (2012), a ideia de se interpretar uma 
laje através de uma grelha equivalente não é nova, tendo sido feita inicialmente por Marcus 
em 1932, que na época, não possuía computadores e tinha que se valer de processos 
aproximados para resolver as grelhas. Anos após, em 1959, Lightfoot retomou a analogia de 
grelha no estudo de pavimentos, já usando programas de computador. 
Pela referência de ZENZEN (2012), para analisar uma laje por Analogia de Grelha, 
deve-se discretizá-la em uma série de faixas com determinada largura. Considerando que as 
faixas podem ser substituídas por elementos estruturais de barras exatamente nos seus eixos, 
obtém-se então uma grelha de barras plana. As grelhas podem ser consideradas como um 




Para a elaboração deste artigo  foi realizada uma revisão e pesquisa de literatura, 
através de publicações em livros, teses e monografias, bem como, as resultantes e 
experiências adquiridas até o momento em detrimento do desenvolvimento do projeto de 
pesquisa. Dessa forma, o artigo impulsionará a compreensão do tema, o amadurecimento na 
área de estudo e a posterior conclusão dos estudos desse projeto em detrimento do mais amplo 
entendimento dos cálculos no curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Cruz 
Alta. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente artigo teve como propósito a apresentação dos conteúdos propostos para 
análise, solução dos problemas numéricos e comparação de resultados obtidos através de 
cálculos do protótipo estrutural desenvolvido para o projeto de pesquisa, visando em suma, a 
obtenção de valores reais e diferenças significativas entre os métodos de cálculos escolhidos, 
que ainda estão sendo executados.  
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Sabe-se que todos os métodos existentes para cálculo e dimensionamento de estruturas 
em concreto armado trazem resultados eficientes, mas cabe ao calculista a preferência por um 
método que encontre mais afinidade e seja passível de menos erro. Porém, os métodos de 
cálculos através de tabelas tornam-se mais demorados, visto que, o processo de cálculo é 
produzido à mão e passível de maiores erros associados à falha humana enquanto, os 
softwares fazem os mesmos cálculos em menos tempo e  apresentam maior precisão 
numérica.  
Assim, ainda não existem resultantes comparativos entre os métodos de cálculos 
destacados na pesquisa, uma vez que, a mesma ainda está em etapa de desenvolvimento e 
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Em seu labor diário, quando o juiz necessita da produção de prova que dependa de 
conhecimento técnico ou científico, ele recorre ao(s) perito(s). Na Justiça Trabalhista, um dos 
ramos do Poder Judiciário Federal, quando da liquidação da sentença, especificamente por 
cálculos, o juiz está autorizado a utilizar os serviços altamente especializados dos peritos para 
a elaboração de tais cálculos, conforme art. 145 do Código de Processo Civil. O mesmo 
diploma legal trazia em seu artigo 604 a obrigatoriedade de as liquidações por cálculos serem 
feitas por contadores, sendo alterado pela Lei nº 8898/94 e posteriormente revogado pela Lei 
nº 11232/05, ficando os juízes, desde 1994, livres para nomearem outros profissionais 
(Administradores e Economistas) no momento da liquidação da sentença. Assim sendo, a 
RECOMENDAÇÃO CR-03/2004 do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região veio 
esclarecer aos respectivos magistrados a atuação prática dos referidos profissionais no tocante 
às liquidações de sentença. Foi realizada uma pesquisa junto às quatro Varas do Trabalho 
instaladas no município de Bauru/SP com a finalidade de verificar se todos os profissionais 
envolvidos (Administradores, Contadores e Economistas) estão atuando neste mercado de 
trabalho. Espera se encontrar um mercado pulverizado com todos os profissionais que podem 
atuar nesse tipo de atividade, ou seja, espera-se encontrar Administradores, Contadores e 
Economistas atuando nesse mercado. Baseando-se neste contexto o presente trabalho busca 
mapear a realidade do município em questão para verificar se a tendência descrita acima se 
aplica ao caso. 
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Com a globalização ocorre um relevante aumento das relações interpessoais em todas 
as faces da vida das pessoas, além do aumento da informação disponível. Com isso as pessoas 
tendem cada vez mais a estar cientes de seus direitos. Proporcionalmente a este fenômeno 
ocorrem conflitos de interesses das mais variadas origens e quando não se encontra solução 
amigável as partes batem às portas do Poder Judiciário clamando por uma solução justa.  
No âmbito do Poder Judiciário, quem deverá resolver os mais diversos conflitos e da 
forma mais justa possível é o juiz, que não tem a obrigação de conhecer outras ciências como 
a Administração, Contabilidade, Economia, Engenharia, Medicina, Matemática, Estatística, 
entre tantas outras. Assim, para a resolução das lides será necessário que se utilize os 
conhecimentos de outros especialistas, de diversas áreas, que detenham profundos 
conhecimentos técnico-científicos, experiência e competência para opinar, iluminando sua 
decisão. Esses especialistas, nesse contexto, são conhecidos como peritos e o trabalho que 
eles realizam denomina-se perícia.  
O Código de Processo Civil, em seu artigo 604, trazia a obrigatoriedade de as perícias 
que recaiam em liquidações por cálculos serem feitas por Contador, sendo alterado Lei nº 
8898/94 e posteriormente revogado pela Lei nº 11232/05, ficando os juízes, desde 1994, livres 
para nomearem outros profissionais no momento da liquidação da sentença.  
Assim sendo, o Dr. Laurival Ribeiro da Silva Filho, então Juiz Corregedor do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região, ao qual as Varas do Trabalho de Bauru/SP são 
subordinadas, expediu, em 23 de março de 2004, a RECOMENDAÇÃO CR-03/2004, 
conforme segue: 
 
“O Juiz Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, Dr. Laurival 
Ribeiro da Silva Filho, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando 
os pedidos formulados na Consulta nº 00005-2004-899-15-00-0, ratificados pelo 
Sindicato dos Economistas do Estado de São Paulo, RECOMENDA aos MM. Juízes 
de primeira instância desta Região que: 1 – Quando ocorrer a nomeação de perito 
para apuração de valores, em processos cuja complexidade não enseja simples 
cálculos aritméticos, seja essa nomeação feita em pessoas que tenham seus registros 
nos seus competentes Conselhos Regionais, isto é, ADMINISTRADORES, no 
Conselho Regional de Administração, CONTADORES, no Conselho Regional de 
Contabilidade e ECONOMISTAS, no Conselho Regional de Economia. 2 – Caso 
haja alguma dúvida acerca da habilitação ou registro, poderá o MM. Juiz determinar 
que o profissional os comprove através de qualquer meio legal. Publique-se. 
Cumpra-se. Campinas, 12 de março de 2004. a) Laurival Ribeiro da Silva Filho, Juiz 
Corregedor Regional. Publicado: IMESP, 23.03.2004, pág. 01. Transcrito para o site 
do CRA-SP em 08.08.2005.” 
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2 JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
Dentro do sistema de separação de poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
compete ao Poder Judiciário a função jurisdicional do Estado, ou seja, de distribuição de 
justiça, de aplicação da lei em caso de conflito de interesses (PINHO, 2007).  
A Justiça Federal Comum é composta pelos Tribunais Regionais Federais e pelos 
Juízes Federais. Os Juízes Federais são membros da Justiça Federal de primeira instância, da 
qual também fazem parte o Tribunal do Júri e os Juizados Especiais Federais. São Órgãos 
Especializados da Justiça Federal a Justiça do Trabalho, a Justiça Eleitoral e a Justiça Militar 
(PINHO, 2007).  
A Justiça do Trabalho, como órgão especializado para a solução de conflitos 
decorrentes das relações de trabalho foi instituída em 1934 e em 1946 ela se tornou 
independente, integrando o Poder Judiciário mas mantendo a representação corporativa, que 
se mantinha desde 1932. Em 1999, a emenda constitucional nº 24 extinguiu a representação 
corporativa da Justiça do Trabalho em todas as suas instâncias tendo em vista abusos 
verificados nas nomeações de juízes classistas. Na mesma ocasião, as Juntas de Conciliação e 
Julgamento (Órgãos de primeira instância da Justiça do Trabalho) foram substituídas por 
Varas do Trabalho, com o exercício da jurisdição por Juízes do Trabalho (PINHO, 2007).  
O artigo 114 da Constituição Federal de 1988 estabelece sua competência: processar e 
julgar as ações oriundas das relações de trabalho, as que envolvam o exercício do direito de 
greve e representação sindical, as ações de indenização por dano moral ou patrimonial 
decorrentes da relação de trabalho, a execução das contribuições sociais decorrentes das 
sentenças trabalhistas proferidas, entre outras. Sua principal atribuição é a solução dos litígios 
que envolvem a relação de trabalho (SANTOS, 2009).  
A Justiça do Trabalho está estruturada em três graus de jurisdição, ou seja, três 
instâncias de julgamento, sendo cada uma delas competente para apreciar determinadas ações 
ou matérias específicas. Para a maioria dos processos as Varas do Trabalho constituem o 
primeiro grau de julgamento, os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) constituem o 
segundo grau e o Tribunal Superior do Trabalho (TST) constitui o terceiro grau.  
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Nas comarcas onde não for instituída Vara do Trabalho, a jurisdição do trabalho em 
primeira instância poderá ser atribuída aos Juízes de Direito (CF, art. 112, apud PINHO, 
2007).   
No Estado de São Paulo, por exemplo, existem dois TRTs, um com sede na Capital, 
para julgar as causas da Capital, e outro, com sede em Campinas, para julgar as causas do 
interior, tudo devido à grande demanda (PINHO, 2007).  
A composição e a estrutura interna de cada Tribunal Regional não são uniformes. 
Cada um possui um diferente número de membros e alguns são divididos em turmas e seções 
especializadas enquanto outros não (NASCIMENTO, 2009).  
A mais frequente atribuição dos TRTs é o julgamento dos recursos interpostos contra 
as decisões proferidas pelos juízes de primeira instância, mas os Tribunais apreciam também 
algumas demandas de sua competência originária, como por exemplo, ações rescisórias e 
mandados de segurança contra decisões dos juízes das Varas do Trabalho (SANTOS, 2009).  
Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas das relações de 
trabalho, abrangidos todos os entes da administração pública direta e indireta, bem como 
outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho (PINHO, 2007). 
 
3 PROCESSO TRABALHISTA 
 
O processo trabalhista é uma relação jurídica que ocorre quando alguém, que não 
conseguiu solucionar diretamente um conflito de direito ou um conflito de interesses de 
natureza trabalhista o submete ao órgão judicial investido de poderes para, em nome do 
Estado, dar-lhe solução definitiva e imodificável (NASCIMENTO, 2009). 
A fase de conhecimento inicia-se juntamente com o processo, pelo ajuizamento da 
reclamatória, e encerra-se no momento em que ocorrer o trânsito em julgado da decisão 
proferida, ou seja, quando não mais for possível a interposição de quaisquer recursos.  
A reclamatória trabalhista é ajuizada por meio da petição inicial, na qual o reclamante 
formula sua pretensão e a fundamenta. O reclamado, por sua vez, em resposta a esta petição, 
pode contestar ou reconhecer, em parte ou integralmente, as alegações do reclamante. Nessa 
fase ocorre a instrução processual, que consiste na apresentação de provas, por ambas as 
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partes, a fim de demonstrar a veracidade de suas alegações e firmar a convicção do juiz a 
respeito dos fatos alegados. Tais provas geralmente consistem na apresentação de 
documentos, no depoimento das partes e na inquirição de testemunhas, podendo, conforme o 
caso, ser realizada também a prova pericial e/ou inspeção judicial (SANTOS, 2009). 
O juiz da primeira instância, diante do pedido formulado na petição inicial, aprecia os 
fundamentos e as provas oferecidas por ambas as partes e profere a sua decisão através da 
prolação da sentença. Por meio desta o juiz julga a reclamatória procedente, procedente em 
parte ou improcedente. Se forem acolhidas todas as pretensões formuladas pelo reclamante na 
petição inicial, a reclamatória é julgada procedente, se acolhidas algumas pretensões e 
rejeitadas outras, é julgada procedente em parte e se admitida a veracidade dos fatos 
apresentados pelo reclamado em sua contestação, sendo rejeitadas todas as pretensões do 
reclamante, a reclamatória é julgada improcedente (ALMEIDA, 2009). 
É importante destacar que o juiz não pode deferir além dos pedidos formulados pelo 
reclamante, uma vez que é o conteúdo da petição inicial que delimita o objeto da reclamatória 
e, portanto, é dentro desses limites que a decisão deve ser proferida. Caso a sentença tenha 
sido omissa a respeito de algum pedido formulado ou se ela contiver alguma contradição ou 
obscuridade, qualquer uma das partes poderá interpor embargos de declaração visando sanar 
tal deficiência. Interpostos os embargos, é prolatada uma nova sentença, por meio da qual o 
juiz se manifesta a respeito da questão omissa, contraditória ou obscura. Se reconhecida a 
existência de omissão, obscuridade ou contradição, essa nova sentença constitui uma espécie 
de complemento da sentença anterior. Se uma das partes, ou ambas, discordarem do conteúdo 
da sentença, total ou parcialmente, poderão, por meio de recurso ordinário, requerer a reforma 
da sentença pela instância imediatamente superior, ou seja, o respectivo TRT. Interposto o 
recurso, a parte contrária pode apresentar suas contrarrazões e o processo é enviado ao 
Tribunal Regional do Trabalho (SANTOS, 2009). 
No TRT, o recurso ordinário é analisado e julgado por um grupo de juízes, que 
normalmente compõem uma turma, e a decisão é proferida por meio da redação do acórdão, 
através do qual o grupo ou turma de juízes responsável pela apreciação e julgamento do 
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Se verificado que o acórdão foi omisso, contraditório ou obscuro em relação a alguma 
questão, podem ser interpostos embargos de declaração, assim como ocorre na primeira 
instância de julgamento. Estes, no segundo grau, são decididos por meio de novo acórdão, que 
passa a complementar o acórdão anterior caso a existência de omissão, obscuridade ou 
contradição seja reconhecida. Se qualquer uma das partes verificar, na decisão proferida, 
violação à legislação federal ou divergências em relação a outro acórdão do mesmo ou de 
outro Tribunal, poderá interpor recurso de revista, para apreciação pela instância superior, 
neste caso, o Tribunal Superior do Trabalho (SANTOS, 2009). 
No TST, o recurso de revista é apreciado por uma de suas turmas, sendo a decisão 
proferida também por meio de acórdão. Assim como nas instâncias inferiores, é possível, nos 
casos de omissão, obscuridade ou contradição, a interposição de embargos de declaração, os 
quais serão decididos por meio de novo acórdão (SANTOS, 2009).  
Após a prolação da sentença, se não houver recurso, ou, após o julgamento de todos os 
recursos interpostos, quando não couber mais nenhum recurso às decisões proferidas, diz-se 
que ocorreu o trânsito em julgado da decisão. O principal efeito da sentença é a obtenção da 
coisa julgada, que é o fenômeno que torna a sentença imutável, indiscutível e inimpugnável, 
ou seja, significa que não há mais possibilidade de a decisão ser reformada e, por isso, ela 
transitou em julgado, ela é definitiva.  
O objetivo da fase de conhecimento nos processos trabalhistas é a prolação da 
sentença e o seu trânsito em julgado. Quando uma sentença, reformada ou não, nas instâncias 
superiores, reconhece a procedência, total ou parcial, da reclamatória trabalhista e condena o 
reclamado ao adimplemento de certas obrigações, tal sentença é dita condenatória. Há 
diferentes tipos de obrigações a que o reclamado pode ser condenado a adimplir. Podem ser 
obrigações de fazer, como, por exemplo, reintegrar o reclamante ou anotar sua CTPS, 
obrigações de não fazer, como, por exemplo, não demitir o reclamante, obrigações de dar, 
como entregar ao reclamante as guias para encaminhamento do seguro desemprego ou 
obrigações de pagar certo valor ao reclamante. No caso de uma sentença condenatória com 
obrigação de pagar, distinguem-se dois tipos de sentença: líquida e ilíquida.  
Sentença líquida é aquela que envolve condenação em quantia certa e determinada 
(ALMEIDA, 2009).  
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Quando a própria sentença já fixa o valor devido, e o valor a ser executado 
posteriormente depende apenas de simples atualização monetária, em decorrência do espaço 
de tempo decorrido, tal sentença é dita líquida (CASTILHO, 1998).  
É exemplo de sentença líquida a decisão proferida nos seguintes termos: “Isto posto, 
julgo procedente a presente ação e, por via de consequência, condeno a reclamada xxx a pagar 
ao reclamante xxx a soma de $ xxx,xx, a título de férias simples, a ser acrescida de juros, que 
serão apurados pela Contadoria Judiciária” (ALMEIDA, 2009).  
Sentença ilíquida é aquela que, conquanto condenatória, não especifica o valor da 
condenação, tornando-se necessária a sua liquidação, de modo a fixar o seu respectivo valor. 
A decisão a seguir constitui exemplo de sentença ilíquida: “Isto posto, julgo procedente a 
presente ação e, por via de consequência, condeno a reclamada xxx a pagar ao reclamante 
xxx, xxx horas extras, cujo número e valores serão apurados em regular liquidação de 
sentença, por artigos de liquidação” (ALMEIDA, 2009). 
A maioria das sentenças, na Justiça do Trabalho, é prolatada de forma ilíquida. Nelas, 
o magistrado fixa os tipos de verbas devidas, as normas gerais e os procedimentos para a 
elaboração dos cálculos (ROCHA, 2010). 
 
4 FASE DE LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA 
 
Quando uma sentença condenatória é líquida, transitada em julgado, ela está apta a 
produzir efeitos patrimoniais diretamente sobre o devedor em favor do credor, o que significa 
que, a partir desse momento, é possível executar ou fazer com que se cumpra a respectiva 
determinação judicial (SANTOS, 2009).  
No caso de uma sentença ilíquida, no entanto, é necessário, primeiramente, torná- la 
líquida, ou seja, quantificar o valor da condenação, para que, a partir daí, ela possa ser 
cumprida e executada. A liquidação de sentença constitui-se no conjunto de procedimentos 
através dos quais são indicados e individualizados os valores que satisfazem o objeto da 
obrigação (NEVES, 1998).  
A liquidação é uma espécie de ponte que liga as fases de conhecimento e executória 
quando a sentença proferida for ilíquida (BARBIERI, 2009). 
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5 LIQUIDAÇÃO DE SENTENTÇAS EM PROCESSOS TRABALHISTAS 
 
A liquidação por artigos é considerada a modalidade clássica ou a forma tradicional de 
se liquidar a sentença (NEVES, 1998). Mas atualmente, a modalidade mais utilizada no 
processo do trabalho é a liquidação por cálculo (SANTOS, 2009). 
A sentença é liquidada por meio de cálculos quando a apuração do montante devido 
depender de simples operações aritméticas, já que todos os elementos necessários à fixação 
quantitativa da obrigação estão indicados na própria sentença. Nesse sentido, só é possível 
efetuar a liquidação exclusivamente por cálculos se todos os elementos necessários para a 
realização das contas estiverem nos autos do processo. 
No exemplo citado anteriormente, onde a sentença condena o empregador a pagar ao 
empregado duas horas extras por dia, de segunda à sexta-feira, afirmou-se que esta poderia ser 
liquidada por meio de cálculos, bastando, para tanto, a verificação do valor das horas extras e 
a multiplicação deste pelo número de dias correspondentes. Considerou-se, portanto, neste 
caso, que o valor da hora extra poderia ser obtido à partir dos elementos constantes do 
processo. 
Caso seja desconhecido algum fato imprescindível à realização das contas, a 
liquidação não pode ser procedida por meros cálculos. O caminho ideal, nesse caso, seria a 
liquidação por artigos. Ocorrem, no entanto, inúmeros casos em que os cálculos não podem 
ser realizados devido tão somente à ausência, nos autos, de alguns poucos documentos, como 
por exemplo, recibos de pagamento e cartões de ponto. Nessas hipóteses, têm-se aplicado o 
princípio da economia processual, e adotada a alternativa de determinar a juntada dos 
documentos faltantes visando suprimir o trâmite dos artigos de liquidação.  
Se os documentos, no entanto, não forem juntados pela parte que os detêm ou deveria 
detê-los, em geral, o caminho adotado é o da liquidação por artigos, para provar os fatos 
inexistentes nos autos (SANTOS, 2009).  
Cabe ao juiz, e também às partes, empenhar-se em, já na fase de conhecimento, e em 
especial durante a instrução processual, criar condições de definir e fixar elementos que 
possibilitem a liquidação da sentença por meio de cálculos.  
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Contudo, a liquidação das sentenças trabalhistas pode ser considerada uma modalidade 
intermediária entre a liquidação por cálculo e por arbitramento, já que o complexo sistema de 
contas que envolve a liquidação trabalhista mais se assemelha a uma perícia do que 
propriamente à simples realização de contas. “Em muitas circunstâncias, o calculista não se 
limita à mera realização de operações aritméticas, mas adota critérios técnicos e jurídicos bem 
mais complexos” (SANTOS, 2009). 
 
6 CÁLCULOS TRABALHISTAS (LIQUIDAÇÃO) 
 
No processo trabalhista, “a forma mais usual de sentença é aquela cuja liquidação se dá 
por cálculos, os quais determinam os valores exatos da condenação, podendo ser apresentados 
pelas partes ou por peritos nomeados pelo juiz” (ROCHA, 2010).  
Ao iniciar seu trabalho, o perito calculista deve, primeiramente, inteirar-se do objeto da 
causa, mediante leitura da petição inicial ajuizada pelo reclamante e da contestação 
apresentada pelo reclamado. A sentença deve ser criteriosamente analisada, item a item. Além 
disso, deve-se observar se foram interpostos recursos e, em caso afirmativo, verificar, 
mediante leitura do acórdão, se a sentença primária foi mantida ou se foi, total ou 
parcialmente, reformada (NEVES, 1998).  
É importante observar também se em algum momento houve a interposição de 
embargos de declaração e, se isto ocorreu, examinar o conteúdo da sentença ou acórdão 
complementar. Além de ater-se às determinações das sentenças e dos acórdãos. O perito 
calculista, para obter êxito em sua tarefa, deve obedecer a determinados procedimentos 
fundamentais, tais como localizar as datas de início e fim do período contratual, identificar o 
período e os valores envolvidos na condenação, definir as verbas salariais que servirão de 
base para os cálculos, bem como selecionar documentos, tabelas e calendários das épocas 
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7 PERITO CALCULISTA 
 
A origem do termo perito vem do latim peritus, que significa aquele que entende, 
conhece profundamente, que sabe por experiência. Em inglês, derivou para expert e em 
francês para expertise, sendo aquele que conhece e entende determinados fatos, ou pela sua 
técnica ou pela ciência, normalmente, interpretando o significado de tais fatos e esclarecendo 
aqueles que se socorrem de seus conhecimentos, de sua experiência, de sua perícia no assunto.  
O perito também é conhecido, na linguagem forense, como louvado, que é a pessoa 
que, nomeada pelo juiz ou escolhida pelas partes em um litígio, vai participar e/ou realizar 
uma determinada perícia considerando-se a utilidade de seus conhecimentos altamente 
específicos sobre a matéria em questão no processo (SILVA, 1994).  
Entende-se que o trabalho do perito do juízo seja assegurar ao magistrado e às partes a 
apresentação de uma peça técnica de irrefutável valor científico, já que houve por bem a 
determinação de uma prova técnica. A tecnologia dos cálculos periciais proporciona, por meio 
da perícia, um desvendar dos fatos ocultos aos leigos em geral, que para garantir seus direitos 
necessitam de um profissional altamente capacitado: o expert (MÜLLER e ANTONIK, 2012).  
O expert, conhecido nas diversas ciências como perito, utiliza-se da metodologia 
científica para verificar e sanar dúvidas e incertezas que norteiam os laicos. Por exemplo, um 
perito em cálculos utiliza-se das tecnologias contábeis, econômicas e financeiras para 
apuração dos fatos e fornece informações e esclarecimentos técnico-científicos demonstrando 
clara e objetivamente se os argumentos apresentados pelas partes do litígio são verossímeis, 
pois jus ex facto oritur (termo latino que denota “o direito nasce do fato”) (MÜLLER e 
ANTONIK, 2012).  
O Código de Processo Civil, em seu artigo 145, define o perito como aquele que irá 
auxiliar o magistrado, e deverá ser possuidor de sua confiança, pois será o responsável por 
suprir a carência de conhecimento pertinente ao objeto examinado (BRASIL, 2013).  
O perito será nomeado pelo juiz, escolhido entre pessoas que, reconhecidamente, 
tenham conhecimento específico sobre o assunto (NETO, 2006).  
Independente da área de atuação e da sua formação científica, o perito necessita estar 
devidamente inscrito no órgão de classe correspondente, para que possa desempenhar, 
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legalmente, suas atividades profissionais na perícia, atendendo, assim, ao que determina o § 1º 
do art. 145 do Código de Processo Civil. Assim, é pacífico o entendimento de que, após o 
devido registro e estando em pleno gozo e exercício de seus direitos profissionais, o 
profissional pode, então, atuar como perito (SARANTOPOULOS, 2005).  
Tal situação é comprovada pela certidão de habilitação, emitida pelo órgão de classe 
profissional a que o perito pertence, atestando a sua habilitação para a prática da perícia em 
sua área de atuação e a sua situação regular, atendendo, assim, ao que prevê o § 2º do art. 145 
do Código de Processo Civil (SARANTOPOULOS, 2005).  
Dessa forma o perito estará em condições de ser nomeado, porquanto definida a sua 
especialidade em determinada matéria, colocando-se à disposição do juiz ou outras pessoas 
que o venham solicitar para realizar a perícia sobre questões relacionadas com a área de seu 
conhecimento, evitando uma situação de incoerência entre o objeto da perícia e a sua 
formação profissional/especialidade (SARANTOUPOULOS, 2005). 
 
8 PERÍCIA JUDICIAL (PROVA TÉCNICA) 
 
A característica predominante da perícia é a sua requisição formal, e esta decorre de 
um conflito de interesses com relação ao direito pleiteado. É incializada por um ato oficial, 
quando determinada ou requisitada por autoridades com juízes, promotores e delegados. A 
perícia judicial tem sua origem em ação posta em juízo, ou seja, origina-se sob a esfera 
jurídica, podendo ser determinada pelo juiz dirigente do processo ou a ele requerida pelas 
partes em litígio. Na perícia judicial os exames são, na maioria das vezes, específicos e 
recaem sobre fatos que já se encontram em discussão no âmbito do processo (SANTOS, 
2003).  
Quando faltar ao juiz conhecimento específico ou técnico sobre a natureza, forma ou 
método da atividade que seja objeto do litígio, ele poderá solicitar que peritos verifiquem os 
fatos e os interpretem à luz das normas jurídicas para permitir o seu convencimento sobre eles 
(NETO, 2006).  
A perícia judicial torna-se necessária em decorrência da multiplicidade de 
conhecimentos envolvida em alguns processos judiciais onde o juiz, a quem não compete a 
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obrigatoriedade do domínio pleno sobre todas as áreas do saber, recorre aos especialistas das 
áreas técnicas e/ou científicas envolvidas no processo. A perícia, como uma atividade 
altamente especializada, inserida nas mais diversas áreas do conhecimento humano, 
constituise em ferramenta utilizada pela Justiça para alcançar seus objetivos, eliminando e/ou 
esclarecendo eventuais pendências. Portanto, prova técnica é a atividade processual que 
consiste em exame técnico por pessoa especializada, denominada perito, que fará uma 
avaliação para a produção de um laudo que permita ao juiz a interpretação de fatos que não 
sejam de conhecimento comum (NETO, 2006).  
Como o perito é o profissional que auxilia o magistrado na tomada de decisão, 
emitindo sua opinião para a justa resolução do conflito de interesses, é necessário um 
documento, denominado Laudo Pericial, onde o expert manifesta a sua opinião.  
Durante a fase de instrução, após a tentativa de conciliação e apresentação da defesa, 
poderão as partes ou o próprio juiz, ex officio, requerer a realização de prova técnica, ou seja, 
a perícia (NETO, 2006).  
A produção da perícia deverá anteceder a inquirição de testemunhas. O juiz fixará 
prazo para a apresentação do laudo pericial. As partes deverão apresentar quesitos (perguntas) 
sobre os fatos a serem apurados pela perícia. O juiz poderá indeferir os quesitos que julgar 
impertinentes e formular os seus próprios quesitos, necessários ao atendimento da matéria 
(NETO, 2006).  
As partes podem se fazer presentes ao ato da perícia. Permite-se a formulação de 
novos quesitos durante a realização da perícia. As partes serão cientificadas da juntada do 
laudo pericial para pronunciamento. O juiz poderá inquirir o perito em audiência sobre o 
laudo pericial apresentado. Poderá também o senhor juiz decidir independentemente do 
resultado da perícia, por ser apenas uma prova. Cabe à parte vencida arcar com os honorários 
periciais (NETO, 2006).  
Alguns requisitos da prova pericial: os fatos a serem verificados devem ser de 
conhecimento incomum, e só o juiz pode decidir sobre a necessidade da prova pericial; 
mesmo sendo requerida por uma das partes, o juiz tem livre convencimento para rejeitar ou 
acatar o pedido; o perito poderá usar de vários meios para produzir o laudo, como, por 
exemplo, vistoria e inquirição de testemunhas ou outras fontes de informação, entre outros, 
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procedendo com total liberdade profissional; o juiz pode aceitar ou rejeitar a prova técnica, ou 
mandar realizar outra; o perito poderá ser recusado pela outra parte por impedimento ou 
suspeição e ser substituído por outro. A Lei nº 5584/70 criou a pessoa do perito único, 
designado pelo juiz, embora assistido por peritos indicados pelas partes (NETO, 2006). 
 
9 PESQUISA DE CAMPO 
 
Pesquisa de campo, fazendo-se contato com as respectivas Varas do Trabalho 
instaladas no município (04 Varas do Trabalho), através de ofício, onde foi solicitada a lista 
com os peritos judiciais que atuam fazendo os cálculos trabalhistas.  
Contato com os respectivos peritos judiciais para obter informações sobre o perfil de 
cada um. Tratamento dos dados de acordo com as informações colhidas. Elaboração da 
conclusão à luz dos resultados obtidos.  
Pesquisa bibliográfica, através da revisão da literatura específica para embasar o 
trabalho, no sentido de conceituar a perícia judicial, sua dinâmica na esfera trabalhista, os 
diferentes atores que laboram nesse ramo, especificamente aqueles que realizam os cálculos 
trabalhistas ou, em outras palavras, que fazem a liquidação das sentenças.  
A metodologia da pesquisa aplicada, quanto aos seus objetivos classifica-se como 
descritiva. Pesquisas descritivas têm como função a descrição das características de 
determinada população e/ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 
variáveis (GIL, 2007).  
Recomenda-se o estudo descritivo para descobrir a frequência com que um fenômeno 
ocorre, considerando, também, a relação existente com outros acontecimentos, sua natureza e 
características (CERVO E BERVIAN, 1983).  
Consideram-se pesquisas descritivas aquelas que possuem, por objeto, a aferição de 
opiniões, atitudes e crenças de determinada população (GIL, 2007).  
As noções apresentadas embasam o presente trabalho e conduzem o referencial teórico 
e metodológico empregado para a coleta e análise dos dados. A revisão da literatura realizada 
mostra que ela se relaciona intimamente com a dimensão exploratória e apresenta um caráter 
bastante dinâmico do contexto.  
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A amostra intencional do estudo foi composta por 11 (onze) peritos judiciais cujos 
dados para contato foram fornecidos pelas respectivas Varas do Trabalho. Cabe colocar que 
uma das Varas do Trabalho forneceu apenas os nomes dos peritos judiciais, impossibilitando 
o contato com os mesmos.  
Com as relações em mãos entrou-se em contato com os respectivos peritos por meio 
de contatos telefônicos e e-mails.  
O questionário aplicado foi composto de 06 (seis) questões, a saber: 
1. Em quais Varas do Trabalho você atua como perito judicial? 
2. Qual é a sua idade?  
3. Há quanto tempo você atua como perito judicial?  
4. Qual é a sua formação acadêmica (graduação)?  
5. Possui formação acadêmica adicional (pós-graduação)? Qual?  
6. Em que município você reside? 
 
10 PESQUISA DE CAMPO 
 
Para o tratamento dos dados, coletados por meio de questionário, com questões 
abertas, utilizou-se o método estatístico. Os recursos estatísticos utilizados foram o uso de 
medidas estatísticas descritivas, especificamente cálculos de proporções e porcentagens.  
O caráter da pesquisa proposta não é conclusivo, mas exploratório/descritivo, 
buscando mapear o perfil do perito judicial calculista no município em questão, pretendendo 
incentivar os leitores e acadêmicos a realizarem novos estudos com a finalidade de contribuir 
com a ciência e compartilhar o conhecimento adquirido.  
Cabe ressaltar algumas considerações acerca da amostra utilizada no presente trabalho. 
O universo de exploração da presente pesquisa é o grupo de 11 (onze) peritos informados 
pelas 4 (quatro) Varas do Trabalho de Bauru/SP. Entretanto, algumas Varas do Trabalho 
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Outro fato relevante a ser destacado é que 1 (um) perito contatado não quis responder 
às perguntas, o que também impossibilitou a obtenção de uma quantidade maior de 
informações.  
Tendo em vista o exposto, o universo de exploração da presente pesquisa que antes era 
de 11 (onze) peritos, foi reduzido para 8 (oito) peritos, distribuídos da seguinte forma: 
11 (onze) peritos cadastrados;  
3 (três) peritos sem dados para contato;  
8 (oito) peritos atuando;  
1 (um) recursou a entrevista. Assim sendo, passemos a análise dos dados coletados e 
devidamente tratados, a saber: 
 
QUADRO 1 – DISTRIBUIÇÃO DOS PERITOS POR GÊNERO 
Masculino Feminino Total 
7 1 8 
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Considerando os objetivos a que se propôs esta pesquisa, identificamos que o perfil 
profissional dos peritos que atuam nas Varas do Trabalho na cidade de Bauru/SP é masculino, 
atua em mais de uma Vara do Trabalho, tem entre 30 e 40 anos de idade, atua nessa área entre 
10 e 20 anos, é formado em Administração, não possui formação acadêmica adicional, reside 
no município de Bauru/SP e a perícia judicial não é a sua principal fonte de renda.  
Pode-se ainda, adicionar as seguintes conclusões/reflexões, a saber: que o quadro é 
extremante reduzido, o que pode indicar uma sobrecarga de demanda nos membros que 
auxiliam os magistrados; que o índice de entrada de novos profissionais nesse mercado é 
bastante baixo, o que pode ser explicado tendo em vista a alta complexidade/técnica que este 
tipo de atividade envolve; que os peritos que estão atuando nesse momento estão nesse 
mercado há bastante tempo, o que pode se dar devido ao status que esse tipo de atividade 
confere ao profissional que trabalha com essa atividade, pode se acrescentar também que as 
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pessoas possam estar nesse ramo há bastante tempo por uma questão de afinidade com a 
natureza do serviço realizado.  
Relevante registrar também que, quatro fatos ficaram bastante evidentes por fazerem 
parte da opinião de todos os profissionais que colaboraram com a pesquisa: 1º Não é possível 
viver exclusivamente desse tipo de renda, havendo a necessidade de conciliá-la com outras 
rendas; 2º É necessário estar bastante consciente ao se aventurar nesse ramo profissional, pois 
ele exige constante atualização em termos de técnicas/legislação e muita disponibilidade de 
tempo; 3º Existe bastante espaço nesse mercado a ser explorado pelos profissionais; 4º É 
necessário melhorar/aprimorar a política de remuneração dos peritos a fim de atrair mais 
profissionais.  
Diante de todo o exposto os resultados obtidos na presente pesquisa revelam uma 
realidade que pode ser considerada de acordo com o contexto colocado, ou seja, o mercado de 
trabalho de perícias judiciais calculistas no município de Bauru/SP está sendo aproveitado por 
profissionais Administradores, Contadores e Economistas, como autoriza a 
RECOMENDAÇÃO CR-03/2004 do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, 
entretanto, notamos certa carência de profissionais nesse mercado de trabalho local.  
As razões dessa escassez de profissionais para este ramo de trabalho, convidamos o 
leitor/acadêmico a refletir sobre o assunto deixando as portas abertas para novos 
estudos/indagações que certamente contribuirão para o aprimoramento de todas as ciências 
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POPULAÇÃO RURAL E O MERCADO DE TRABALHO NO SETOR 
INDUSTRIAL METAL-MECÂNICO DA REGIÃO DO COREDE ALTO 
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O objetivo deste trabalho foi analisar os elementos de mobilidade social de trabalhadores 
oriundos do meio rural e sua migração para trabalhar no setor industrial metal-mecânico da 
região do Alto Jacuí/RS. Contatou-se com 16 empresas, destas, cinco aceitaram participar do 
estudo. No total foram distribuídos 236 questionários para as empresas, dos quais retornaram 
116. A pesquisa descritiva tem caráter qualitativo e quantitativo, a análise dos dados 
qualitativos foi realizada pelo método de análise de conteúdo, para os dados analisados de 
forma quantitativa utilizou-se ferramentas da planilha eletrônica Excel. A pesquisa deixa claro 
que trabalhadores do meio rural que abandonam a profissão são na maioria jovens e pequenos 
produtores rurais no que se refere à extensão de terra. A principal atividade exercida pelos 
antigos agricultores era o cultivo de grãos e fumo, mostrando a monocultura, uma das razões 
fundamentais para o êxodo rural. A razão que os entrevistados da pesquisa referem-se ao 
abandono da atividade agrícola é de buscar maior remuneração, 52% dos entrevistados 
afirmam que foram morar para a cidade devido ao salário fixo e mais avantajado oferecido 
pelas empresas. 
 




The objective of this study was to analyze the social mobility of elements of workers from the 
countryside and their migration to work in the metal-mechanic industry of the Upper Jacuí 
region / RS. Contacted up with 16 companies, these five agreed to participate. In total 236 
questionnaires were distributed to companies, of which returned 116. The descriptive research 
is qualitative and quantitative, analysis of qualitative data was performed by the content 
analysis ethod to the data analyzed quantitatively was used tools Excel spreadsheet. The 
research makes it clear that the rural workers leaving the profession are mostly young and 
small farmers as regards the extension of land. The main activity performed by the ancient 
farmers was the cultivation of grain and tobacco, showing monoculture, one of the 
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fundamental reasons for the rural exodus. The reason that survey respondents refer to the 
abandonment of agricultural activity is to seek higher pay, 52% of respondents say they 
moved to the city due to the fixed and more topping salary offered by companies. 
 




Apesar do desenvolvimento agrícola ou por causa dele, nos últimos anos, a região do 
Alto Jacuí, noroeste do Rio Grande do Sul, vem apresentando uma acentuada diminuição no 
número de pessoas residentes no meio rural. Os dados históricos do IBGE (1960-2010) 
evidenciam esse declínio, e em alguns municípios de forma bastante acentuada, representando 
uma queda de 55,85% no somatório dos municípios de 1960 até 2010.  No período de 2000 a 
2010 o percentual é de 20,74%, representando o maior índice desde 1960. No Estado esta 
queda é de 14,72% e no Brasil 6,30%.   
Entre os fatores que interferem para a diminuição da população rural, levantados na 
pesquisa de campo da tese de Mera (2011), está à saída dos jovens do meio rural, procurando 
atividades menos sofridas e principalmente um salário fixo na cidade.  
As consequências desta diminuição de pessoas de áreas rurais são analisadas também 
por Singer (1983, p. 231). No entanto, segundo o autor, não necessariamente este processo de 
redução se traduz em desenvolvimento econômico. Um dos motivos é que nem sempre os 
migrantes conseguem emprego no meio urbano, e os que conseguem se inserir no mercado de 
trabalho remetem parte dos seus ganhos para os familiares que permaneceram nas áreas de 
economia de subsistência ou em outras áreas. E esses recursos serão utilizados para a compra 
de produtos da economia local, reduzindo o volume da demanda efetiva da cidade.  
Na prática, contudo, nessa evolução “desejável” e “natural” do rural para o urbano no 
processo de desenvolvimento, a mecanização agrícola muito intensa libera número excessivo 
de trabalhadores, ou porque os próprios trabalhadores despreparados para esta nova realidade 
deixam o meio rural à procura de outras atividades, ou suas atribuições não são mais 
necessárias. Em ambos os casos, que podem ocorrer juntos, o resultado é, normalmente, a 
transferência de mão de obra pouco qualificada e em razão do baixo nível educacional, além 
de outros problemas sociais que provavelmente ocorrerão nesse novo contexto.  
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Para Tambara (1985, p.75), quanto à urbanização, frequentemente utilizada como 
indicador de desenvolvimento, a priori não se pode dizer que é um fato bom ou ruim. 
Tomando-se por base as sociedades mais desenvolvidas, como as europeias e norte-
americanas, a urbanização seria positiva para o desenvolvimento, desde que essas tenham 
condições de acolher a população migrante, pois por um lado, nos fatores de expulsão do 
indivíduo de seu local de trabalho estão presentes a estagnação das áreas agrícolas e as 
mudanças tecnológicas, nos fatores de atração os elementos fundamentais estão ligados à 
melhoria do nível de vida e ao lado funcional vinculado ao aspecto profissional. Entretanto, 
ressalta-se que esta divisão é utilizada mais com finalidade acadêmico-didática e não encontra 
muito respaldo na realidade, na qual os fatores na verdade se interrelacionam. 
A forma como se desenvolveu a atividade agrícola na região do Alto Jacuí, alicerçada 
na produção intensiva de grãos (trigo, milho e soja), condiciona em grande parte as demais 
estruturas da sociedade e do desenvolvimento regional, o que vale dizer que o sistema de 
produção determina a organização social e, consequentemente, o desempenho dos diferentes 
grupos de indivíduos que residem no meio rural e urbano.  
A compreensão dos aspectos pertinentes ao mercado de trabalho é importante na 
região à medida que se relaciona com outros aspectos, como crescimento populacional, 
necessidade de absorção de mão de obra, migrações e pobreza. Segundo Pinho e Vasconcelos 
(2003) em períodos longos, o desenvolvimento econômico conduz ao crescimento dos 
principais indicadores do mercado de trabalho. Contribui para a compreensão da 
determinação do nível de demanda agregada, do produto e do emprego, dos salários, 
desemprego, rotatividade e produtividade da mão de obra.  
Em alguns municípios, especificamente como Ibirubá, Lagoa dos Três Cantos e Não-
Me-Toque, a oportunidade de emprego gerado, principalmente pela indústria, transferiu cada 
vez mais jovens filhos de agricultores para os centros urbanos, o que dificulta cada vez mais a 
sucessão rural.  “Nos últimos anos com a economia e a produção em alta, os jovens se 
deslocaram do interior para a cidade em busca de emprego” (MERA, 2011). 
Dentro do mercado de trabalho do setor industrial na região, a APL Implementos 
Agrícolas Pré-Colheita Alto Jacuí/Produção foi fundado como propósito investir econômica e 
financeiramente em ações para o desenvolvimento do setor na região.  Um dos desafios para 
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este setor é a escassez de mão de obra especializada, percentual de rotatividade de mão de 
obra está em torno de 10% da população economicamente ativa.  
Assim, diante desse contexto, esta pesquisa se propõe analisar os elementos de 
mobilidade social de trabalhadores oriundos do meio rural e sua migração para trabalhar no 




Utilizou-se como universo de estudo a região do Alto Jacuí, sendo o recorte espacial a 
APL Implementos Agrícolas Pré-Colheita Alto Jacuí/Produção que conta com 21 empresas do 
município de Ibirubá, fundada em sete de março de 2005.  
Foram contatadas 16 empresas, destas 5 aceitaram participar do estudo. Assim foram 
distribuídos 236 questionários nessas empresas, sendo que retornaram 116, destes 41 voltaram 
em branco e 75 respondidos, dos quais 39 não eram oriundos do meio rural. Dentre as cinco 
empresas que fizeram parte do estudo, uma localiza-se no município de Selbach, e quatro no 
município de Ibirubá. 
O período de coleta de dados ocorreu entre os meses de novembro de 2013 a junho de 
2014. O contato com as empresas e as viagens foram realizadas na oportunidade em que o 
Núcleo de Extensão Produtiva e Inovação- NEPI visitava as empresas dos municípios do Alto 
Jacuí. 
Segundo pesquisa feita em 2011 referente ao percentual do PIB/PC, a cidade de 
Ibirubá posiciona-se em segundo lugar, com 14,14% de participação do PIB regional, também 
em segundo lugar no que diz respeito a serviços totalizando 65% e em quarto no que se refere 
a indústria com percentual de 19%. (FEE – IBGE, 2011) 
Para alcançar os objetivos do estudo, foi realizada uma pesquisa descritiva. Para um 
maior aprofundamento da realidade empírica, esta pesquisa tem caráter qualitativo e 
quantitativo. 
A análise dos dados qualitativos foi realizada pelo método de análise de conteúdo, 
dessa forma, fez-se uma pré-análise, a exploração, a inferência e a interpretação dos dados 
coletados. Este método de análise objetiva classifica palavras, frases, ou mesmo parágrafos 
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em categorias de conteúdo, comparando as respostas. Segundo Ribeiro e Nodari (2001), a 
estratégia foi tratar os dados descritivos como fato, ou seja, que os dados falem por si 
mesmos. Os próprios informantes apresentam o relato, preservando cada palavra 
originalmente falada pelo entrevistador e pelo entrevistado. A descrição dos dados da 
pesquisa apresentará extratos retirados diretamente das anotações originais. Por outro lado, 
alguns dados da pesquisa de campo foram tratados de forma quantitativa, para sua análise será 
utilizada as ferramentas da planilha eletrônica Excel. 
 
3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
A mão de obra no setor metal mecânico das empresas pesquisadas, é caracterizada 
pela predominância do gênero masculino, correspondendo a 97% do total dos trabalhadores, 
do total, 31% dos entrevistados estão na faixa etária entre 26 a 30 anos o que mostra um 
predomino de trabalhadores jovens neste setor, como mostra a Figura 1. Em relação ao estado 
civil 56% dos entrevistados responderam que são casados, 5% viúvos e 39% solteiros. 
 
Figura 1 - Idade dos trabalhadores do setor metal mecânico oriundos do meio rural da região Alto Jacuí/RS. 
 
 
Fonte: Pesquisa de campo. 
 
Para gerar o desenvolvimento econômico e social é preciso investir na educação, no 
estudo se verificou que o grau de escolaridade concentra-se no ensino médio completo (33%), 
conforme a Figura 2, talvez fosse exatamente nesta fase que se poderiam adotar medidas 
baseadas na educação para estimular o gosto pelo meio rural, mas também a capacitação para 
o manejo de diferentes atividades agrícolas. De acordo com Graziano da Silva (2001, p 101), 
a educação é um dos três instrumentos fundamentais de apoio às políticas de desenvolvimento 
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econômicas do meio rural é investir em um bom ambiente educacional como o ensino regular 
básico, formação profissional, redes de extensão e/ ou assistência técnica e suas relações com 
o sistema de pesquisa. 
 
Figura 2 - Escolaridade dos trabalhadores do setor metal mecânico oriundos do  
meio rural da região Alto Jacuí/RS. 
  
 
Fonte: Pesquisa de campo. 
 
3.1 Transformações estruturais que ocorreram no meio rural que propiciaram a 
mobilidade social dos trabalhadores  
 
Alguns trabalhadores do setor metal mecânico ainda tem sua residência no meio rural 
(8%), no entanto 92% migraram para a cidade em diferentes períodos, destes 33% moram a 
mais de 15 anos na área urbana (Figura 3). De acordo com Schneider e Radomski (2002) as 
razões explicativas dessa ocorrência se dão pela queda dos preços dos produtos agrícolas, 
diminuição do crédito rural, redução dos instrumentos estatais de apoio a agricultura e ao 
próprio aprofundamento tecnológico que ocorreu na década de 90. Do mesmo modo em 
estudo de Mera (2011) os fatores que levaram a diminuição rural na região do Alto Jacuí/RS, 
estão relacionados ao modelo de desenvolvimento agrícola regional, entre eles apontou a 
saúde e a idade avançada como sendo os principais motivos da migração de agricultores para 
a cidade, além disso, a inviabilidade produtiva, principalmente pela pequena escala de 
produção, falta de maquinário, custos de produção elevados e endividamento, justificam a 
saída da atividade agropecuária e do meio rural. 
Quando questionados se voltariam para o setor agrícola e ao meio rural, 65% 
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tranquilidade do interior, do contato com a natureza e melhor qualidade de vida, essa parcela 
percebe que os projetos sociais destinados ao meio rural como a habitação rural, maior 
incentivo a produção leiteira e outros recursos garantem um estímulo a permanência e retorno 
do agricultor e também percebem um futuro mais promissor no meio rural. Como descreve o 
entrevistado 1. 
 
Se tivesse oportunidade com certeza voltaria, sei trabalhar na lavoura, 
aprendi com meus pais e gostaria de passar o que sei para meu filho. Sinto 
falta de trabalhar com os animais e cuidar da lavoura, no meio rural é outra 
vida. 
 
Por outro lado outros trabalhadores não pretendem mais voltar para meio rural (35%) 
afirmam a falta de oportunidade, desvalorização do trabalhador rural e falta de apoio do 
governo. Conforme trabalhador 3. “Não, na cidade é mais fácil de conseguir as coisas e temos 
mais oportunidades”. 
 
Figura 3 - Período que trabalhador deixou o meio rural para morar e trabalhar na cidade. 
 
 
Fonte: Pesquisa de campo. 
 
No que se refere à área das propriedades rurais que eram ocupadas pelos atuais 
assalariados do setor metal mecânico, 46% tinham no máximo 10 hectares, 30% entre 10 e 20 
hectares e o restante (24%) possuíam propriedades acima de 20 hectares, assim fica claro que 
estas se caracterizam por pequenas propriedades de agricultura familiar. 
Mera (2011) destaca que além de saúde e idade avançada outros motivos pelos quais os 
agricultores deixam o meio rural estão, principalmente, na inviabilização econômica dos 
pequenos produtores, notoriamente aqueles que se dedicam exclusivamente à produção de 
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dedicação exclusiva à produção de soja, ocorre o aumento dos custos de produção e há a 
diminuição da renda no campo, devido às baixas margens de lucro. 
De acordo com os entrevistados 39% destes tinham como atividade principal a cultura 
de soja, milho e trigo, já a pecuária leiteira correspondia a 33% do total, nesta atividade um 
dos obstáculos encontrados, está na falta de assistência técnica especializada, já que as 
cooperativas e empresas agrícolas da região estão voltadas e especializadas à produção de 
grãos. Para os produtores de grãos, os obstáculos estão relacionados a questão climática. 
Segundo Lima (2005) é de conhecimento que a produção agrícola depende de uma sequência 
climática, o que cria uma sequência sazonal da necessidade de mão de obra no meio rural, 
essas variações também produzem instabilidade na renda dos agricultores, isso provoca o 
abandono da atividade em busca de salários fixos na cidade. 
Apesar de não ser uma cultura tradicional da região, destaca-se na pesquisa o número 
de trabalhadores rurais que tinham como cultivo principal o tabaco (28%), sabe-se que esta 
cultura exige muito trabalho e mão de obra principalmente na colheita, além disso, pode trazer 
prejuízo a saúde do agricultor, pois a nicotina liberada pela planta na colheita é absorvida pela 
pele tornando-o dependente desta substância além da grande quantidade de agrotóxicos 
requeridos pela cultura, esses são fatores levados em conta quando produtores de fumo 
procuram atividade remunerada na cidade.  
Como já discorrido por outros autores, a razão que os entrevistados da pesquisa 
referem-se ao abandono da atividade agrícola é de buscar maior remuneração, 52% dos 
entrevistados afirmam que foram morar para a cidade devido a melhores salários oferecidos 
pelas empresas (Figura 4). Além disso, 61% asseguram que na indústria além da remuneração 
ser mais vantajosa é também fixa, nenhum entrevistado afirma que o salário da empresa é 
menor que a remuneração do meio rural. Schneider e Radomsky (2002) argumentam que os 
agricultores familiares optam deslocar-se do campo para a cidade para buscar melhores 
condições de vida e alcançar melhores perspectivas de futuro, pois, no campo ocorrem muitos 
desgastes naturais e psicológicos que incorrem na desmistificação desses meios. 
Estudando as respostas dos entrevistados percebe-se que as principais condições para 
permanência no campo são o aumento da renda com as atividades realizadas, associada ao 
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melhoramento nas condições de infraestrutura, especialmente, para aqueles que se localizam 
mais distantes do centro urbano. 
 
Figura 4 - Motivo que levou trabalhador do meio agrícola a migrar e trabalhar no meio urbano.  
 
 
Fonte: Pesquisa de campo.  
 
Através de representações dos entrevistados 64% dos trabalhadores trouxeram a 
família junto para morar na cidade logo que começaram a trabalhar nas empresas, ainda 22% 
não possuíam esposa e/ou marido, 6% possuíam esposa e/ou marido, mas não tinham filhos e 
o restante 8% permaneceram no meio rural onde continuam a desenvolver atividades 
agrícolas (Figura 5).  
Segundo um estudo realizado em 1999 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) sobre os fluxos de migração rural/urbana, uma das justificativas desta migração se dá 
pela necessidade de consumir novos produtos, principalmente coisas que dão prestígio e as 
incluem no mundo globalizado. Outro motivo que explica a partida de toda a família para a 
cidade é que as mulheres encontram emprego facilmente, tanto nas empresas como em 
residências e não exige tanto esforço braçal. 
 
Figura 5 - Situação da família do entrevistado quando migrou para a cidade. 
 
 





Não se identificar com o trabalho na área rural
Falta de oportunidades nesse meio
Ter maior identificação na área urbana






Permaneceu no meio rural
Esposa (marido) mudaram-se e não possui filhos
Esposa (marido) e os filhos mudaram-se
Não possui filhos nem esposa (marido)
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3.2 Dificuldades de adaptação e modificações no modo de vida e trabalho da mão de 
obra do meio rural 
 
No que diz respeito a mudanças que ocorreram com a vinda para a cidade os 
entrevistados afirmam que obtiveram melhor qualidade de vida (63%), 6% não responderam, 
no entanto 31% asseguram não terem encontrado nenhuma diferença na questão de qualidade 
de vida como também mais tempo com família e lazer. Ainda 69% afirmam que não 
encontraram dificuldades em relação à mudança do rural para o urbano, já os 29% de 
trabalhadores que encontraram dificuldades se referem a adaptação a nova rotina de trabalho, 
falta de qualificação no cargo que ocupam, pagamento de aluguel, água e luz urbana, cortes 
dos vínculos afetivos, que eram solidamente estabelecidos no meio rural e que no meio 
urbano são mais impessoais e a compra de alimentos que poderiam ser produzidos nas 
propriedades e agora necessitam ser comprados como hortifrutigranjeiros, carne, ovos, leite e 
derivados, enfim, produção de subsistência, com isso o que era produzido agora é comprado e 
eleva o custo de vida dos migrantes. Nesta problemática, Furtado (2000), já afirmava que a 
ideia mesma de necessidade humana, quando não relacionada ao essencial, tende a perder 
nitidez fora de determinado contexto cultural ainda que se tenha melhoras nas expectativas de 
vida destes trabalhadores, ocorre distorções quanto a satisfação destas necessidades em 
relação ao novo ambiente urbano que passa a conviver, muitas vezes diferente do ambiente de 
convivência rural. 
Em relação a flexibilidade de horários 64% dos entrevistados alegam maior rigidez, 
outros 17% afirmam não haver diferenças do setor agrícola para o metal mecânico industrial, 
enquanto 19% relatam maior flexibilidade. A jornada de trabalho é equivalente nos dois 
setores, porém no agrícola é menos cansativo para 25% dos entrevistados, outros 20% 
relataram que no meio urbano a jornada de trabalho é menor e também menos cansativa que 
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Figura 6 - Jornada de trabalho do setor metal mecânico e meio rural. 
 
 
 Fonte: Pesquisa de campo. 
 
Dos trabalhadores entrevistados 36% alegam que o principal motivo por escolher o 
setor metal mecânico é a rentabilidade que o setor proporciona, 32% se identificam com esta 
área e outros afirmam ter sido o primeiro emprego encontrado (22%) quando saíram do rural 
para procurar serviço na cidade. A respeito do rendimento econômico 80% afirmam ter 
aumentado o salário e este é fixo quando comparado ao meio rural, os outros 20% não 
encontraram diferenças em relação a rentabilidade entre os dois setores. 
O setor metal mecânico é o primeiro emprego para 56% dos entrevistados, quando 
migraram do rural para urbano 69% procuraram emprego por menos de seis meses e 22% já 
haviam sido procurados para trabalhar na empresa que atualmente trabalham. No 
Planejamento Estratégico Desenvolvimento Regional do COREDE Alto Jacuí (2010), a 
indústria que mais emprega é a de transformação, essa indústria responde por 82% do total de 
empregos nesse segmento. Neste sentido, justifica-se a maior contratação de mão de obra 
destes trabalhadores. 
Auxiliar de modelagem é o cargo mais ocupado nas empresas onde foi desenvolvida a 
pesquisa, porém existem outros cargos, por exemplo: mecânico, classificador de sucatas, 
soldador, auxiliar de metalúrgico entre outros (Figura 7). Dos entrevistados apenas 25% 
mudou de cargo dentro das empresas, normalmente o trabalhador almeja promoção de cargo 
dentro da empresa para melhorar seu poder aquisitivo, o que não é observado na pesquisa. 
O esforço físico se equivale entre o setor metal mecânico e o meio rural para 58% dos 






No meio urbano a jornada de trabalho é menor e menos cansativo que no rural
No meio urbano a jornada de trabalho é menor, mas mais cansativa que no rural
No meio urbano a jornada de trabalho é maior e mais cansativa que no rural
No meio urbano a jornada de trabalho é maior, mas menos cansativa do que no
rural
As jornadas de trabalho se equivalem, porém no meio urbano é menos cansativa
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menor, o que é relatado exatamente o oposto por 22% os quais notam que o esforço físico no 
meio urbano é menor. 
 
Figura 7 - Cargos ocupados pelos trabalhadores do setor metal mecânico. 
 
 
Fonte: Pesquisa de campo. 
 
O setor metal mecânico da região Alto Jacuí destaca-se como um importante polo, 
voltado principalmente à produção de máquinas e implementos agrícolas do Estado do Rio 
Grande do Sul. Um dos gargalos apresentados é em relação à mão de obra e gestão das 
empresas. Ao ingressar no setor 44% não realizaram curso de capacitação, porém acham que 
seria necessário para obter maior qualificação no cargo que ocupam, então questionados qual 
o curso que sentem necessidade de fazer para garantir maior experiência na área, 50% acham 
importante a realização do curso de torno mecânico. Com isso a questão da qualificação de 
mão de obra torna-se fator importante no desenvolvimento das empresas, neste sentido o 
COREDE, em seu Planejamento Estratégico (2010), já definia entre seus projetos de ação 
prioritários a qualificação de gestão e mão de obra das empresas do setor metal mecânico. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho buscou pesquisar e analisar as oportunidades e os desafios que a 
população rural da região do COREDE Alto Jacuí afronta ao migrar para a cidade e entrar no 
mercado de trabalho do setor industrial metal – mecânico.  






























POPULAÇÃO RURAL E O MERCADO DE TRABALHO NO SETOR INDUSTRIAL METAL-MECÂNICO DA 




GEDECON, v.4, n.1, 2016 - p.38-52. 
A partir dos dados obtidos os trabalhadores do meio rural que abandonam a profissão 
são na maioria considerados pequenos produtores rurais no que se refere à extensão de terra e 
que, convictos de que a vida será mais fácil, buscam alternativas de melhores condições de 
vida na cidade. No que diz respeito a atividade exercida no meio rural o cultivo de grãos e 
fumo representava a principal o que novamente deixa claro que a monocultura é uma das 
razões fundamentais para o êxodo rural levando em conta a baixa tecnologia pelo elevado 
custo de aquisição de máquinas agrícolas e as condições climáticas que tornam a atividade 
relativamente instável. 
Os fatores que interferem no aumento de trabalhadores rurais especificamente para o 
setor metal - mecânico observados na pesquisa de campo são a identificação do trabalhador 
com este setor, a procura por melhores condições de vida na cidade, a saída principalmente 
dos jovens que procuram atividades menos desgastantes que possam cumprir horários estáveis 
e principalmente um salário mais vantajoso e fixo em decorrência da falta de oportunidades 
no setor rural. 
Importante destacar que os produtores voltariam ao meio rural se houvessem políticas 
de habitação para o meio rural, o que facilitaria a permanência de filhos de produtores no 
convívio dos pais. 
Uma das dificuldades encontradas no setor metal – mecânico é a falta de mão de obra 
qualificada, com isso torna-se necessário o investimento e apoio de órgãos públicos e 
privados buscando maior estimulo a produção no setor. 
De modo mais amplo esta pesquisa também contribui com elementos que subsidiem a 
gestão pública na adoção de medidas instiguem a formulação e adoção de políticas públicas 
de desenvolvimento rural e que, desta forma, contribuam para a contenção do êxodo rural na 
atualidade. 
Uma grande dificuldade enfrentada no decorrer da pesquisa de campo foi a não 
participação da maioria das empresas (apenas 5 das 16 contatadas) na pesquisa elaborada, 
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 SOBREVIVÊNCIA E EMANCIPAÇÃO ECONÔMICA NO MERCADO 
INFORMAL DE CONFECÇÕES: UM ESTUDO DE CASO NO 










No Brasil, fora dos polos regionais e dos clusters de confecções, sobrevivem micro 
empreendimentos que se apresentam como alternativa de renda para trabalhadores sem acesso 
ao emprego formal, quase inexistente em áreas rurais distantes dos fluxos de capitais que 
alimentam o sistema econômico. Em um pequeno município do interior da região nordeste do 
Brasil,  um circuito de produção de roupas de uso em praias foi criado a partir de pequenos 
investimentos realizados por poucos indivíduos. No presente trabalho, está relatada a 
dinâmica socioeconômica dessa produção, com ênfase  na análise das relações sociais e de 
produção. Os dados foram coletados por meio da aplicação de questionários e da realização de 
entrevistas durante a pesquisa de campo. Os resultados da pesquisa ressaltam a resignação de 
trabalhadores em situação precária e as motivações de empreendedores clandestinos em busca 
de emancipação econômica em um contexto de baixo desenvolvimento local, sem alternativas 
de geração de rendas. 
 




In Brazil, outside the regional centers and garment clusters survive micro enterprises that 
present themselves as an alternative income for workers without access to formal 
employment, almost non-existent in remote rural areas of capital flows that feed the economic 
system. In a small inland town in northeastern Brazil, a production circuit use of clothes on 
beaches was created from small investments by few individuals. In this study, the socio-
economic dynamics of this production, with emphasis on the analysis of social and production 
relations are reported. Data were collected through questionnaires and interviews during 
fieldwork. The survey results underscore the resignation of workers in a precarious situation 
and the motivations of illegal entrepreneurs looking for economic emancipation in a low local 
development context, without economic opportunities. 
 




No Brasil, o setor industrial de confecções comporta uma grande heterogeneidade no 
que diz respeito ao porte das empresas e à variedade de produtos oferecidos ao mercado. Em 
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várias cidades interioranas se consolidaram centros produtivos, cuja especialização guarda 
relação com os arranjos e vocações locais, os quais configuram espaços socioeconômicos 
dinâmicos, constituídos em objetos de estudo para diversas perspectivas teóricas. Todavia, 
fora dos polos regionais, sobrevivem microempreendimentos que se apresentam como 
alternativa de renda para jovens sem acesso ao emprego formal, quase inexistente em áreas 
rurais distantes dos fluxos de capitais que alimentam o sistema econômico.  
Em muitas cidades localizadas nessas áreas, a fabricação de roupas envolve atores 
sociais em um circuito informal mobilizado a partir de pequenos investimentos e 
caracterizado pelo trabalho precário e subremunerado. Nesses contextos, a força de trabalho 
jovem e feminina aparece como fator de produção de baixo custo que sustenta os lucros de 
pequenos proprietários e de comerciantes que operam na clandestinidade.  
Em um 
2
pequeno município do interior da região nordeste do Brasil, onde vivem 
pouco mais de 4.000 habitantes, um circuito de produção de roupas de uso em praias foi 
criado desde quando iniciativas de alguns poucos indivíduos mobilizaram uma força de 
trabalho jovem, sem alternativas de emprego e renda, para produzir e vender esses produtos 
de modo informal e clandestino. 
Neste trabalho, está relatada a dinâmica socioeconômica dessa produção, com ênfase 
nas relações sociais e de produção desenvolvidas entre pequenos proprietários, trabalhadores 
do sexo feminino e vendedores ambulantes que escoam a produção no litoral nordestino. A 
análise empreendida, sob o ângulo de perspectivas teóricas da Sociologia Econômica, 
privilegia os sentidos atribuídos pelos sujeitos da pesquisa à sua condição, ao mesmo tempo 
em que identifica as determinações que estão por trás da estrutura econômica estudada. 
Neste trabalho, são descritos os dados de uma pesquisa de campo realizada em uma 
cidade do interior da região nordeste do Brasil, onde funciona um mercado informal de 
produção de roupas. Com a utilização de entrevistas, questionários e da observação, são 
analisadas, em destaque, as condições de trabalhos de jovens mulheres costureiras e os 
significados que elas atribuem à atividade que executam.  
 
                                                          
2
 O nome do município não está revelado porque as atividades produtivas nele desenvolvidas e que se 
constituíram em objeto de estudo desta pesquisa são de caráter informal e operadas de modo clandestino. O 
município possui um IDHM de 0,555, renda média 1,6 salário mínimo e 301 pessoas ocupadas. 
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2 OS FENÔMENOS SOCIAIS POR TRÁS DAS RELAÇÕES DE PRODUÇÃO 
CAPITALISTAS 
 
Na análise de Marx (apud OLIVEIRA; QUINTANEIRO, 2002) sobre a sociedade, 
para se reproduzirem, os homens interagem com outros no objetivo de criar seus meios de 
vida, conformando relações sociais por intermédio do trabalho, atividade a partir da qual a 
história se move. Nesse processo, a natureza das forças produtivas expressam as formas pelas 
quais os homens obtêm os bens de que necessitam em relações sociais que determinam a 
distribuição dos meios de produção e do que é produzido, assim como a divisão social do 
trabalho em determinado momento histórico. Nas sociedades estruturadas em classes sociais, 
o excedente de produção leva à apropriação privada dos meios de produção – o que significa 
que o acesso a esses meios de produção e ao que é produzido ocorre de modo desigual entre 
distintos grupos sociais -, fazendo com que as relações sociais de produção atendam a 
interesses particulares e resultem em segmentação e desigualdade sociais. 
No processo de produção capitalista, o trabalho excedente do trabalhador é o fator que 
gera acumulação de riqueza. A exploração da força de trabalho disponível no mercado tal 
como outra mercadoria causa estranhamento entre o trabalhador e sua produção. Sem controle 
sobre o seu próprio trabalho, o trabalhador alienado precisa sobreviver e submete ao controle 
de outros. Como explicou Oliveira e Quintaneiro (2002, p.54): “Marx considera que o 
trabalhador não se sente feliz, mortifica o corpo e arruína seu espírito no trabalho que é 
obrigado a fazer, que é externo a ele. E se não existisse coação ele fugiria do trabalho como 
da peste.” A coação maior é a necessidade de manter-se vivo: 
 
O salário serve para conservar o trabalhador como qualquer outro instrumento 
produtivo. Esta é uma visão estreita do que são as necessidades humanas que 
contemplam também a beleza, a paixão, o espírito e a sociedade mesma, os demais 
seres humanos. Mas enquanto existir a propriedade privada dos meios de produção, 
as necessidades dos homens resumem-se ao dinheiro, e as novas necessidades 
criadas servirão para obriga-los a maiores sacrifícios (OLIVEIRA; QUINTANEIRO, 
2002, p.53). 
 
Quando traçou as perspectivas de transformação desse modelo econômico, a teoria 
marxiana identificou nos operários a única classe capaz de instaurar uma nova ordem social 
sem posse privada dos meios de produção. Já as camadas médias – formadas por pequenos 
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comerciantes, pequenos industriais, artesãos e camponeses – estariam preocupadas em não 
caírem em ruína, o que poderia fazer com que provisoriamente lutassem contra a burguesia. 
Além do papel exercido por essas frações de classe, Marx apud Oliveira e Quintaneiro (2002), 
considerou a existência do “3lumpemproletariado” que, excluído do processo produtivo, não 
seria protagonista da revolução. Para Santos (2008), Marx acreditava que a ordem capitalista 
também se desmancharia, assim como aconteceu com o feudalismo. A “lei de ferro das 
relações de produção capitalista” seria superada pelo movimento operário. 
Já Bourdieu (2010), criticou o que para ele seria as insuficiências da teoria de classes 
que reduziria o mundo social ao mundo econômico. Para esse autor, as posições sociais não 
podem estar referenciadas apenas nas relações de produção econômica e a dinâmica do espaço 
social não se restringe à oposição entre operários e burgueses. Haveria outras oposições no 
campo social, sobretudo nas relações de produção cultural, que não são determinadas 
exclusivamente pelo campo da produção econômica. 
 
Na realidade, o espaço social é um espaço multidimensional, conjunto aberto de 
campos relativamente autônomos, quer dizer, subordinados quanto ao seu 
funcionamento e às suas transformações, de modo mais ou menos firme e mais ou 
menos direto ao campo da produção econômica: no interior de cada um dos 
subespaços, os ocupantes das posições dominantes e os ocupantes das posições 
dominadas estão ininterruptamente envolvidos em lutas de diferentes formas, sem 
por isso se constituírem necessariamente em grupos antagonistas. (BOURDIEU, 
2010, p.153). 
 
A Sociologia de Weber (1994) procura compreender pela interpretação, os sentidos 
das ações dos indivíduos, desenvolvidas em relação a outros, configurando uma teia de 
relações sociais. As ações dos indivíduos são, portanto, portadoras de significação e, como tal, 
capazes de explicar a vida social. Os indivíduos, segundo esse autor, agem em busca de 
objetivos, empregando diversas racionalidades no curso de uma ação. Todavia, na 
engrenagem das relações sociais, processos seletivos elegem determinados atributos e 
qualidades pessoais (força física, astúcia, desempenho intelectual, disciplina, criatividade, 
adaptabilidade, entre outros) definidoras de vantagens para os seus possuidores que, em 
situação de concorrência, têm maior probabilidade de êxito. 
                                                          
3
 Massa desintegrada, que reunia indivíduos arruinados e aventureiros egressos da burguesia, vagabundos, 
soldados desmobilizados, batedores de carteira, mendigos etc. 
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Para esse êxito, apesar de ressaltar as margens de manobra que o indivíduo possui, o 
pensamento weberiano não ignorou os fatores estruturais limitantes do progresso individual. 
Na análise social de Weber (1994), a sociedade é estratificada pelo controle dos meios de 
produção e pelas chances de dispor dos bens. Classe trabalhadora, pequena burguesia, 
intelligentsia, assim como possuidores de bens de produção e privilegiados pela educação, 
disputam espaços na hierarquia social. 
De toda forma, o foco do sistema weberiano está em captar o sentido de uma ação, 
relação ou atividade, buscado subjetivamente por indivíduos, os quais impregnam os seus 
comportamentos de significações que podem ser compreendidas e úteis à interpretações 
capazes de explicar a realidade. O método weberiano de investigação da sociedade em geral, 
aplica-se à compreensão da economia em particular. A premissa para se estudar os processos 
econômicos é a de que os fatos e as relações sociais desencadeadas por indivíduos explicam o 
funcionamento da economia. Para a Sociologia econômica weberiana, nas palavras de Freund 
(1987, p.113): 
 
A economia é uma relação social desde que os participantes orientem seu 
comportamento segundo um sentido visado subjetivamente com vistas a 
satisfazerem às necessidades ou se entregarem a um trabalho que lhes permita 
adquirir os bens necessários.  
 
Estes termos são suficientes para expressar o foco da compreensão sociológica dos 
fatos econômicos, conformando o campo da Sociologia Econômica, assim explicado por 
Freund (1987, p.114): “Um fenômeno interessa à Sociologia Econômica, se e até quando a 
curiosidade, determinada pela relação com os valores, se dirigir unicamente à influência que 
ele exerce ou continua a exercer na  existência material”. Neste sentido, Weber (1994) 
explicou como ocorre a satisfação de necessidades numa economia de troca, identificando os 
estímulos que movem as ações econômicas nesse sistema (ver figura 1). Nele, os 
trabalhadores, impelidos pela necessidade de obterem o sustento próprio e de comprarem os 
bens de consumo, estão submetidos aos que possuem os bens de capital, cuja motivação 
baseia-se na ambição por obtenção de rendas e na conquista do trabalho privilegiado. Um 
terceiro grupo de estímulos move os que, não possuindo propriedades ou bens de capital, 
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aproveitam as oportunidades lucrativas para a aquisição de bens e para alcançarem autonomia, 




Sendo assim, Weber (1994, p.70), para afirmar os informes sociais que acompanham 
os fatos econômicos, escreveu: “[...] a economia de troca é o tipo mais importante de todas as 
ações sociais típicas e universais que se orientam por situações de interesses.” Dessa 
afirmação, depreende-se que não há explicação de um fenômeno econômico que prescinda da 
observação dos comportamentos sociais que o acompanha. 
Neste sentido, Weber (apud STEINER, 2006), sugere três direções de cunho 
sociológico para a o estudo dos fatos econômicos: 1) a análise da estrutura das relações 
socioeconômicos presentes nos fenômenos; 2) a análise da formação histórica dessas relações; 
3) a análise de sua significação cultural. Nestas vertentes de análise, estariam as dimensões 
analítica, histórica e cognitiva da Sociologia Econômica contemporânea, cujos fatores de 
análise colocam em relevo as diferenças entre esse campo e a teoria econômica, destacando o 
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No relato histórico de Thompsom (2010) sobre as repercussões do capitalismo 
industrial na construção de uma nova ética do trabalho, é possível aplicar as diversas 
perspectivas sociológicas aqui mencionadas às relações de produção entre capital e trabalho. 
Ao mesmo tempo em que o capital busca intensificar a exploração da força de trabalho com o 
flagrante antagonismo disso decorrente, as resistências dos trabalhadores se afirmam sob 
diferentes formas, explicitando que ao poder do capital se contraporia contestações e lutas. 
Por outro lado, desde a instituição das formas de produção próprias do capitalismo, elementos 
culturais estiveram presentes para gerar persuasão e consenso em torno dos valores exigidos 
pela ordem burguesa. De toda forma, se confirma a ideia segundo a qual, para serem 
explicados, os fatos econômicos precisam ser analisados à luz dos comportamentos e 
mediações que lhe emprestam significado, tarefa inerente ao campo da Sociologia. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa de campo foi realizada entre os meses de Janeiro e Março de 2014, período 
no qual foram aplicados 11 (onze) questionários com costureiras que compõem a força de 
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trabalho de uma das organizações produtivas, além de 03 (três) entrevistas com pequenos 
proprietários e 01 (uma) com um vendedor ambulante. As condições de trabalhos de jovens 
mulheres costureiras e os significados que elas atribuem à atividade que executam, além  dos 
motivos que impulsionaram a ação dos agentes econômicos são o objeto de análise deste 
trabalho. A observação não participante permitiu o registro iconográfico das atividades 
investigadas e  a identificação das dinâmicas que as conformavam. Dessa forma, a pesquisa 
pode ser definida como de natureza qualitativa e descritiva, constituindo-se em um estudo de 
caso. 
 
4 A SOCIOLOGIA DE UM MERCADO INFORMAL DE CONFECÇÕES 
 
 A produção de roupas no município envolve cerca de trezentas pessoas. Nos termos do 
modelo de Weber (2004), ver figura 3, poderia ser representada em proprietários dos bens de 
capital, potenciais proprietários e não proprietários. Tudo começou há 15 anos, quando 
4
o 
pedreiro Manoel, durante momentos de lazer em uma das praias do litoral nordestino, 
observou a intensa venda de mercadorias entre os banhistas, principalmente de roupas para 
“saída do banho.” Segundo contou, ali ocorreu-lhe a ideia de iniciar um negócio a partir de 
pequenas economias. Manoel comprou tecidos em Santa Cruz do Capibaribe - cidade já 
consolidada como polo de confecções no Brasil e distante cerca de duzentos quilômetros – , 
improvisou instalações no espaço de sua residência e convidou uma costureira da zona rural 
para reunir jovens mulheres da cidade dispostas a trabalhar na produção das peças. Desde 
então, Manoel se concentrou em realizar as compras das matérias-primas e remunerar as 
costureiras ao preço de R$ 0,20 (vinte centavos de Real) por peça, valor que, tomando-se em 
conta a produção média das costureiras (100 peças por dia), representa um ganho mensal de ½ 
salário mínimo, ou seja, R$ 400,00 (Quatrocentos reais). 
 
                                                          
4
 Os nomes das pessoas são fictícios em ração da clandestinidade da atividade. 
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 Atualmente, além das suas próprias instalações, onde trabalham as costureiras sob a 
supervisão da costureira responsável, Manoel estabeleceu parcerias com outros pequenos 
proprietários de imóveis e costureiras locais experientes, ampliando a produção das “saídas de 
banho” para diversos pontos da cidade, utilizando o mesmo sistema. Ele compra os tecidos e 
os fornece a intermediários – geralmente donos de galpões que adquirem máquinas 
produzirem sob encomenda - remunerando-os por peça fabricada. Nesse caso, os 
intermediários também pagam às costureiras por peça e auferem rendimentos que resultam da 
sobre exploração do trabalho delas. Manoel tornou-se o típico proprietário dos meios de 
produção que aufere rendas superiores, o que lhe permite distinção social e destacado poder 
aquisitivo que lhe propicia um padrão de consumo superior em relação ao nível dos cidadãos 
do município. 
 Já as condições de vida e de trabalho das costureiras são diferentes. Por ocasião da 
pesquisa de campo, os dados coletados em um dos espaços onde funciona a produção das 
“saídas de banho” (ver figura 4), indicam que a idade média das costureiras é de 22 anos de 
idade. As solteiras representam 63,6% e 81,8% possuía o ensino médio completo. A amostra 
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consultada demonstra ainda que 64% das costureiras nunca tiveram qualquer emprego antes 
da costura e 82% trabalhavam nessa atividade há mais de 3 anos. Como a atividade é sazonal 
(o pico de produção é durante o verão) e não oferece vínculo formal, 55% exercem atividades 
domésticas quando não há produção. Entre as demais, algumas voltam para a agricultura e 
outras realizam trabalhos esporádicos. Como já mencionado, a renda média dessas 
trabalhadoras com a costura é de meio 
5
salário mínimo para uma jornada de trabalho de 44 




Nos espaços de produção a estrutura e o ambiente físico são precários e marcados pelo 
improviso na organização de materiais. O trabalho intenso evidencia o processo de exploração 
de uma força de trabalho que, sem alternativas de emprego num contexto de baixo dinamismo 
econômico, submete-se à subremuneração de um trabalho sem qualquer proteção ou 
estabilidade. Como demonstra os dados da pesquisa, a grande maioria dessas jovens mulheres 
possui instrução formal adequada para o exercício de atividades que exigem maior esforço 
mental, diferentemente da repetição e do esforço físico exigido na costura. Para as jovens 
casadas, a jornada de trabalho é dupla, já que também são responsáveis pelos afazeres 
domésticos. Entretanto, sabedoras dos limites a que estão sujeitas, essas trabalhadoras 
                                                          
5
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expressam resignação com o trabalho que lhes possibilita uma sobrevivência menos restritiva 
do que os demais cidadãos do município, como se percebe em suas declarações (ver quadro 
1). Tendo apenas a sua força de trabalho para vender, as costureiras trabalham apenas para 
manter seu sustento próprio. 
 
Quadro 1 – Significados do trabalho para as costureiras. 
 
A Sempre tive vontade de aprender, pois é gratificante pegar uma peça e modelá-la da forma a 
um simples pedaço de tecido e também para aumentar minha renda. 
B O meu sustento e também uma forma de passar o tempo. Foi o único que consegui por 
enquanto, já que tenho apenas o ensino médio 
C O meio de produzir empregos para a população pouco desenvolvida. Resolvi por 
necessidades financeira, porque é bom. 
D Representa experiência. Necessidade de uma renda a mais. 
E Não é muito bom, cansa demais. Comecei a trabalhar pela precisão, pois ainda não tenho 
formação, por enquanto. 
F Uma atividade, uma experiência, uma ocupação e um dinheiro extra, necessidade. 
G Representa uma grande experiência, gosto do que faço, mais comecei costurar só por 
curiosidade e melhorar minha renda. Daí acabei gostando. 
H Uma ocupação e uma renda a mais. 
I Atualmente é uma ocupação durante as férias pois não gosto de ficar em casa. É uma renda 
extra pra gastar no carnaval. 
J Uma ocupação, uma ajuda financeira porque não tem outras opções. 
L Um meio de vida. Resolvi costurar porque foi a primeira oportunidade que surgiu. 
    Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Além de Manoel, outros pequenos investidores compram as matérias primas para 
operar da mesma maneira na busca por emancipação econômica. Ao se observar o modelo de 
Weber (2004), identifica-se neles os empreendedores que procuram oportunidades lucrativa e 
aquisitivas para conseguirem autonomia. Enfrentando os riscos de viagens por estradas onde 
não existe fiscalização, esses empreendedores dispendem recursos e energias na esperança de 
ascenderem socialmente. No entanto, o êxito dos pioneiros não está ao alcance de todos. Os 
custos do transporte das mercadorias e as necessidades de capital para movimentar o ciclo de 
produção frustam as expectativas dos que não possuem os recursos suficientes para esperar 
pelos lucros futuros. Por isso, histórias de fracasso são relatadas por pessoas como  Joaquim, 
que depois das tentativas frustradas de se transformar num empreendedor da produção de 
roupas tal como Manoel, tornou-se funcionário público temporário. Os prejuízos e as 
dificuldades enfrentadas o fizeram transportar-se do sonho liberal para a realidade de servidor 
da prefeitura local, uma das poucas chances de se obter trabalho remunerado no município. 
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 Neste sentido, o baixo desenvolvimento local se constitui na razão pela qual o poder 
público tolera as atividades informais e clandestinas da produção de saídas de banho. Nenhum 
imposto é recolhido e nenhum direito  é pago aos trabalhadores. Todavia, um acordo tácito 
parece existir para que a atividade produtiva seja preservada sem qualquer incômodo. Além 
de operar às margens das obrigações tributárias e trabalhistas na etapa de produção, no 
mercado onde a produção é vendida, fugir da fiscalização é uma preocupação constante. A 
faixa litorânea de três estados nordestinos (Paraíba, Rio Grande do Norte e Pernambuco) 
constitui-se no mercado consumidor dos produtos destinados ao público feminino (ver figura 
5). Nesse caso, a força de trabalho de baixo  custo de jovens mulheres permite a extração de 
lucros por parte dos que controlam a produção das “saídas de banho”, ao mesmo tempo em 
que torna atrativos os preços desses produtos para outras mulheres que deles se utilizam 
durante o lazer ou tempo livre. 
 
 
Outro trabalhador fundamental para o negócio das “saídas de banho” é o vendedor (ver 
figura 6). Os maiores empreendedores do negócio no município chegam a mobilizar até 30 
(trinta) vendedores durante a alta temporada (entre 4 e 5 meses de verão) para escoar a 
produção nas principais praias dos três estados nordestinos já citados. Esses trabalhadores são 
recrutados nos municípios e levam consigo entre 80 e 90 peças para serem vendidas. Ainda de 
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madrugada, saem em transportes coletivos dos donos das mercadorias e são distribuídos ao 
longo das praias para, enquanto o sol durar, vender os produtos ao preço médio de R$ 10,00 
(dez Reais), sobre o qual eles recebem uma comissão de R$ 1,00 (hum Real). 
 
 
 O trabalho de vendas encerra o ciclo produtivo que, embora informal e clandestino, 
garante a sobrevivência de trabalhadores sem alternativas de emprego e renda. Por outro lado, 
para uns poucos que detém os bens de capital e o controle dos processos produtivos, o 
negócio das “saídas de banho” representou emancipação econômica e maiores níveis no seu 
padrão de consumo. No entanto, ainda que a natureza subterrânea do negócio seja o  que 
determina a viabilidade da atividade, isso também se constitui  numa ameaça para os lucros 
extraídos do trabalho, na medida em que os circuitos comerciais do capitalismo não prescinde 
dos requisitos mínimos de legalidade aos quais concorrentes diretos e indiretos estão 
submetidos. A intensificação dos fluxos comerciais e a tendência à burocratização das 
sociedades modernas convergem para inibir os negócios pequenos e informais que estão à 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O arranjo informal produtivo estabelecido no município investigado apresenta 
características comuns a tantos outros localizados em municípios interioranos do Brasil, cuja 
geração de emprego e renda não pode contar com as formas tradicionais de investimento 
capitalista, pautadas no emprego criado por grandes corporações que visam atingir mercados 
maiores e mais complexos. Por outro lado, o modelo de desenvolvimento econômico 
concentrado prevalecente no país não se aplica apenas ao abismo existente entre o topo e a 
base da pirâmide social, mas estende às diferenças regionais. Sendo assim, poucas alternativas 
restam para a promoção do desenvolvimento local sem agentes econômicos vinculados aos 
mercados nacionais. 
Neste sentido, as iniciativas observadas na constituição de um mercado informal de 
produção de roupas num pequeno município do interior nordestino ressaltam o potencial de 
forças produtivas presente em espaços geoeconômicos excluídos e a disposição de indivíduos 
que lutam para sobreviver, ascender ou reproduzir-se socialmente. Sobretudo em relação às 
classes sociais mais baixas, sobressai-se o fato de que elas, num contexto de adversidade e de 
pobreza, preferem o trabalho a tornar-se parte do lumpemproletariado, ainda que sob 
condições de precariedade e de exploração. 
Em outra direção, o ciclo de produção em um mercado informal demonstra  como a 
exploração do trabalho concentra riquezas e conserva desigualdades, mesmo numa ambiência 
cultural de mais proximidade entre as pessoas, na qual a lógica da solidariedade poderia se 
infiltrar por dentro da racionalidade do lucro e do individualismo. Em vez disso, os resultados 
da pesquisa reafirmam a realidade de exploração a que estão submetidas as jovens 
trabalhadoras costureiras, cujo trabalho fornece a mais valia suficiente para sustentar uma 
ordem social perversa. 
Todavia, a hegemonia da lógica capitalista pode ser substituída por modelos 
associativistas e comunitários de produção, alternativas complexas mas viáveis para a geração 
de emprego e renda, já que, como evidenciou o estudo aqui relatado,  o potencial para a 
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CRIMES CONTRA A LIBERDADE DE TRABALHO 
 
Crimes against freedom of labor 
 






O trabalho trata acerca dos crimes contra a liberdade de trabalho, sua tipificação, bem como a 
ação penal cabível nos casos de constrangimento ilegal. O constrangimento que o sujeito 
passivo do crime sofre deve conter o elemento violência, não necessariamente física, mas, 
principalmente, moral. A doutrina diverge em relação à ação penal cabível para tal delito, ora 
entendendo que se trata de ação penal pública incondicionada, ora entendendo que, assim 
como nos crimes de ameaça e de lesão corporal, cabe ao ofendido representar. O direito do 
trabalho, assim como o direito penal visam garantir a liberdade de trabalho, estabelecendo 
parâmetros para a conduta de empregados e empregadores. Assim, o objetivo do presente 
trabalho é analisar o tipo penal do art. 197 do Código Penal, seus aspectos materiais e 
processuais. Além de buscar na legislação trabalhista brasileira os elementos garantidores do 
Direito do Trabalho preconizados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na 
Constituição Federal. Por fim, o trabalho busca elucidar um caso concreto ocorrido nos 
bastidores do futebol brasileiro em 2012. 
 




The work deals with crimes against freedom of labor, its criminalization, as well as criminal 
actions in our cases of illegal embarrassment. The restriction that the taxable person makes 
with the development crime of the element violence, but not physical, but mainly, moral. The 
doctrine diverges in relation to a criminal action appropriate to the crime, that is, as crimes of 
threat and public corruption, that is, so that crimes of threat and personal injury can be faced. 
Labor law as well as criminal law to ensure freedom of work by setting parameters for the 
conduct of the employee and the employer. Thus, the present work is analyzed in the criminal 
type of art. 197 of the Criminal Code, its material and procedural issues. Human Rights 
Accounting and in the Federal Constitution. Finally, the work seeks to elucidate a concrete 
case that occurred behind the scenes of Brazilian football in 2012. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O trabalho constitui elemento importante de inserção social e da dignidade do cidadão, 
razão pela qual merece especial tutela por parte do Estado. No ordenamento jurídico 
brasileiro, a liberdade do exercício de trabalho, ofício ou profissão foi elevada à condição de 
direito fundamental por meio do inciso XIII, do art. 5º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, a saber: “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu artigo 23, tutelava a 
liberdade de trabalho apresentando a seguinte redação: “todo homem tem direito ao trabalho, 
à livre escolha do emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego”. 
Tendo como finalidade oferecer melhores condições de trabalho aos trabalhadores, o 
Direito do Trabalho preocupa-se com a saúde e a segurança no trabalho, visando também 
oferecer melhores condições sociais ao trabalhador para que, por meio de seu salário, tenha 
uma vida digna para desempenhar seu papel na sociedade.  
Dada a importância do bem jurídico “liberdade de trabalho”, não se pode privar o 
trabalhador de exercer suas atividades, sob pena de responder por crime de atentado contra a 
liberdade de trabalho. O Código Penal Brasileiro tipifica os crimes contra a liberdade de 
trabalho no título “dos Crimes contra a Organização do Trabalho”, razão pela qual se faz 
necessária a análise do tipo penal do art. 197. 
 
2 TIPO PENAL 
 
O Código Penal de 1830, no art. 203, foi o primeiro diploma legal a prever o crime de 
atentado contra a liberdade de trabalho. O atual Código Penal, que data de 1940, manteve a 
tipificação da conduta, inserindo no título autônomo “Dos Crimes contra a Organização do 
Trabalho” o art. 1972 que trata especificamente do “Atentado contra a liberdade de trabalho”. 
                                                          
2
 Art. 197 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça: I - a exercer ou não exercer arte, ofício, 
profissão ou indústria, ou a trabalhar ou não trabalhar durante certo período ou em determinados dias: Pena - 
detenção, de um mês a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência; [...]. 
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O bem jurídico tutelado é a liberdade de trabalho, isto é a liberdade de escolher o 
trabalho, a profissão ou ofício (BITENCOURT, 2010, p. 439). Desta forma, o objeto da tutela 
penal é a liberdade de trabalho que corresponde à faculdade de livre escolha da atividade 
laborativa, bem como no livre exercício da própria atividade produtiva.  
 
[...] a liberdade que cada trabalhador tem de exercer ou não uma profissão ou 
atividade; de trabalhar ou deixar de fazê-lo quando lhe aprouver; de abrir ou fechar o 
seu estabelecimento quando assim deliberar. Também se protege a liberdade de 
greve ou “parede”, ficando ao alvedrio exclusivo do trabalhador participar ou deixar 
de participar de movimento grevista, não podendo ser compelido neste ou naquele 
sentido (STOCO, 2007, p. 945).  
 
Atentar contra a liberdade de trabalho é uma espécie do gênero constrangimento 
ilegal, cuja conduta do agente leva a vítima a fazer ou não fazer o que ela manda. 
 
O núcleo do tipo, a exemplo do crime de constrangimento ilegal, é constranger, que 
significa obrigar, forçar, compelir, coagir alguém a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa a que não está obrigado. A finalidade pretendida pelo constrangimento, nesse 
tipo penal, é obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer qualquer das atividades 
enunciadas no dispositivo legal. A conduta típica pode apresentar-se sob duas 
modalidades: constranger alguém “I – a exercer ou não exercer arte, ofício, profissão 
ou indústria, ou a trabalhar ou não trabalhar durante certo período ou em 
determinados dias [...]”. (BITENCOURT, 2006, p. 441). 
 
Segundo Stoco (2007), o sujeito ativo do delito, assim como o sujeito passivo, pode 
ser qualquer pessoa como, por exemplo, o empregado, pessoa física, ou até mesmo pessoa 
jurídica. Entretanto, Nucci (2009, p. 779) diverge argumentando que a pessoa jurídica não 
pode ser sujeito passivo deste crime “porque o tipo penal é apenas uma forma específica de 
cercear a liberdade da pessoa humana ao seu legítimo direito ao trabalho”.  
De acordo com Nucci (2009, p. 779), o objetivo do crime é “constranger o trabalhador, 
valendo-se de violência ou grave ameaça para que faça o que a lei não manda ou deixe de 
fazer o que a lei permite”. Constranger, nas palavras do referido autor, significa “tolher a 
liberdade ou coagir”.  
Assim, o constrangimento precisa ser exercido mediante violência ou grave ameaça 
para que a conduta seja tipificada. A violência pode ser física ou por coação moral e a ameaça 
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pode assumir várias formas, desde que seja capaz de intimidar ou impingir medo no sujeito 
passivo (STOCO, 2007). 
O inciso I do art. 197, do Código Penal, configura a forma simples de constrangimento 
e o inciso II configura a forma qualificada (NUCCI, 2009). O elemento subjetivo o delito é o 
dolo, ou seja, deve estar presente a intenção de constranger a pessoa para que exerça ou não 
exerça a atividade laboral [...] (STOCO, 2007). 
São classificados como permanentes, os crimes tipificados nos incisos do art. 198 do 
CP, pois se protraem no tempo (STOCO, 2007), o que se infere dos vocábulos “exercer” 
(desempenhar ou praticar) e “participar”, pois a consumação se arrasta no tempo (HUNGRIA 
apud NUCCI, 2007, p. 780).  
São considerados crimes comuns, de resultado ou materiais, “exigindo o efetivo 
impedimento da liberdade de trabalho”, sem o qual o crime seria uma mera tentativa 
(STOCO, 2007, p. 947). Importante ressaltar que há possibilidade de concurso de crimes, 
motivo pelo qual se aplica a pena do próprio delito cumulada com a pena correspondente à 
violência (MAGALHÃES NORONHA apud STOCO, 2007, p. 947). 
A competência para julgar tal delito vai depender do interesse envolvido. Na hipótese 
de defesa de interesse de um trabalhador isolado, a competência é da Justiça Estadual. Porém, 
se o constrangimento causar lesão ou expor a perigo interesse coletivo do trabalho, isto é, 
contra a Organização Geral do Trabalho, ou ainda se derivarem de estado de greve, a 
competência é da Justiça Federal (art. 109, VI, CF), conforme jurisprudência do STJ, abaixo 
colacionada: 
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. PENAL. 
POSSÍVEL CRIME DE ATENTADO CONTRA A LIBERDADE DO TRABALHO. 
INEXISTÊNCIA DE LESÃO À CATEGORIA. POSSÍVEL LESÃO A DIREITO 
INDIVIDUAL. Cuidando-se de possível lesão somente a direito individual, não há falar-se 
em crime contra a organização do trabalho para que se dirima a competência a favor do 
juízo federal. Conflito conhecido, declarando-se a competência do juízo estadual, o 
suscitado. (CC 23.188/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/1999, DJ 16/08/1999, p. 43). 
 
CONSTITUCIONAL. PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA A 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. MERA LESÃO A DIREITO TRABALHISTA 
INDIVIDUAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.- Ações lesivas a direitos 
trabalhistas individuais, tal como atentado contra a liberdade de trabalho de uma 
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funcionária de estabelecimento comercial que, após ter comunicado ao empregador seu 
estado de gravidez, teria sido submetida a cumprir seu horário de trabalho de forma 
constrangedora, não configura crime contra a organização do trabalho, susceptível de fixar 
a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, VI, da CF.- Conflito conhecido. 
Competência do Juízo Estadual, o suscitado (CC 21.920/SP, Rel. Ministro VICENTE 
LEAL, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/1998, DJ 18/12/1998, p. 286). 
 
 Assim também é a jurisprudência do TJRS: 
 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ANULAÇÃO DO PROCESSO, "AB 
INITIO". HAVENDO, ENTRE DELITOS CONEXOS, O DE ATENTADO À 
LIBERDADE DE TRABALHO INDIVIDUAL (ART-197 DO CÓDIGO PENAL), A 
COMPETÊNCIA PASSA À JUSTICA FEDERAL, SE ESSE DELITO E OS OUTROS A 
ELES VINCULADOS DERIVAM DE ESTADO DE GREVE, SEGUNDO O DISPOSTO 
NO ART-125, VI, "IN FINE". DECRETAÇÃO DE NULIDADE. (Recurso Crime Nº 
686036872, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio 
Costa Moreira de Oliveira, Julgado em 11/02/1987).   
 
3 AÇÃO PENAL CABÍVEL 
 
Exercer o direito de ação é um ato subjetivo público de exigir amparo jurisdicional do 
Estado toda vez que tiver uma pretensão resistida. A referida tutela pode ser buscada por meio 
de vários tipos de ações, entre as quais a que merece destaque é a ação penal pública. 
Diferentemente da ação civil, a ação penal pública está diante de uma pretensão 
punitiva ou de restrição de liberdade (NICOLITTI, 2010, p. 109). Deste modo, a ação penal é 
regida por um conjunto de princípios – alguns explícitos, outros implícitos (BOSCHI, 2010, 
p. 128). 
São princípios próprios da ação penal pública, os princípios da legitimidade, 
obrigatoriedade, indivisibilidade e indisponibilidade, sejam esses: 
a) o Princípio da Legitimidade ou oficialidade: A titularidade por excelência para 
denunciar a ação penal pública incondicionada é única e exclusiva do Ministério 
Público, pois o jus puniendi é estatal, conforme preceitua o art. 129 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988; 
b) Princípio da obrigatoriedade ou legalidade: consiste em dizer que sempre que 
estiverem presentes os requisitos do art. 395 do Código de Processo Penal o Ministério 
Público tem o dever de oferecer denúncia, impedindo, portanto, que o promotor 
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arquive de ofício o inquérito policial. Mister salientar que qualquer cidadão do povo 
pode provocar o Ministério Público, com fulcro no art. 28 do Código de Processo 
Penal. 
Salienta-se que se o fato penalmente típico estiver materialmente comprovado, e a 
autoria puder ser demonstrada em provas, necessariamente lícitas e legítimas, constantes de 
inquérito policial ou de documentos públicos ou particulares, a ação penal será a regra 
(BOSCHI, 2010, p. 129). 
c) Princípio da indisponibilidade: além de oferecer denúncia não pode o Ministério 
Público desistir da ação penal e nem da interposição de recursos, tendo em vista os 
arts. 42 e 576 do Código de Processo Penal; 
d) Princípio da indivisibilidade: na hipótese de concorrência de agentes todos devem ser 
denunciados, tendo em vista que é um princípio que decorre dos anteriores 
comentados. 
Depois de listados os requisitos necessários para se estabelecer uma ação penal 
pública, convém fazer uma análise do título ou até mesmo do capítulo no qual se encontra o 
dispositivo legal de forma a definir se tal ação penal pública, a ser denunciada, será 
incondicionada ou condicionada à representação.  
Fragoso (2009, p. 463) entende que a ação penal cabível para esse delito seria a ação 
penal pública condicionada à representação do ofendido, pois “[...] é o único modo de 
diminuir o risco de eventuais persecuções penais com finalidades estranhas à tutela da 
liberdade individual do trabalho dos titulares dos bens jurídicos”. Aduz ainda que os delitos 
de ameaça e de lesões corporais dependem da representação do indivíduo.  
No entanto, a regra tende à ação penal pública incondicionada, manejada de ofício, ou 
seja, independentemente da autorização da vítima, tendo em vista que se ofende interesse 
público. Nesse sentido, leciona Nicolitt (2010, p. 120): 
 
A ação penal de iniciativa pública subdivide-se em incondicionada e condicionada. 
Em regra a ação penal é pública é incondicionada, pois no silêncio da lei o 
Ministério Público, diante de indícios de autoria e materialidade, está obrigado a 
oferecer a ação penal através da denúncia. Apesar disso, por vezes a lei exige como 
condição específica para o exercício da ação penal a representação ou a requisição 
do Ministro da Justiça. 
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4 TIPIFICAÇÃO À LUZ DO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA 
 
O princípio da intervenção mínima, aduz que o Direito Penal só deve ser chamado a 
agir em casos de ataques muito graves aos bens jurídicos mais importantes, deixando aos 
outros ramos do direito as aplicações das sanções extra penais (MIRABETE, 2007, p. 39). 
Segundo Muñoz Conde (apud BATISTA, 2007, p. 85), as perturbações mais leves da ordem 
jurídica são objetos de outros ramos do direito. 
O princípio da intervenção mínima se relaciona às características da fragmentariedade 
e da subsidiariedade do Direito Penal. Por ser fragmentário, o direito penal preocupa-se com 
certos bens jurídicos, daí provavelmente a inclusão do art. 197 no CP, em razão do bem 
jurídico trabalho o qual assume importância, inclusive, referente à dignidade da pessoa.  
A subsidiariedade deriva da consideração de ser o direito penal um “remédio 
sancionador extremo” (ROXIN apud BATISTA, 2007, p. 87), devendo ser ministrado 
somente quando outro ramo do direito se revelar ineficiente. Sua intervenção seria necessária 
quando as demais barreiras protetoras do bem jurídico tivessem falhado. Nilo Batista cita 
Roxin (2007, p. 87), concluindo que a utilização do direito penal quando outros 
procedimentos fossem suficientes para solucionar o conflito não dispõe de “legitimação da 
necessidade social” e perturba a paz jurídica, produzindo efeitos contrários aos objetivos do 
direito. 
Provavelmente os danos causados pelo tipo penal do art. 197 do Código Penal 
poderiam ser resolvidos por outros ramos do direito como, por exemplo, o direito do trabalho 
através de tutelas deferidas ao trabalhador por meio de indenizações. Ademais, a violência e a 
grave ameaça, cuja presença é indispensável para a tipificação, já estariam tipificadas em 
outros artigos do código penal. 
De acordo com o princípio da lesividade, “[...] só pode ser castigado aquele 
comportamento que lesione direitos de outras pessoas [...]” (ROXIN apud BATISTA, 2007, p. 
91). Nesse sentido, segue trecho de julgado do Superior Tribunal de Justiça: 
 
[...] 
Conclui-se que, para a caracterização do crime contra a organização do trabalho, é 
necessário que o delito, na forma como praticado, atinja a liberdade individual dos 
trabalhadores, a Organização do Trabalho e a Previdência; que fira a própria 
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dignidade da pessoa humana; [...]. AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 
62.875 - SP (2006/0077849-5), p. 8. 
 
5 RELAÇÃO COM O DIREITO TRABALHISTA BRASILEIRO 
 
Caracteriza falta grave o empregador que descumpre o contrato bilateral, violando as 
obrigações legais e contratuais em relação ao empregado, possibilitando a esse o direito de 
pleitear a despedida indireta motivada, com fundamento no ato ilegal praticado pelo 
empregador. De acordo Pantaleão (2015): 
 
Caracteriza a falta grave o empregador que descumpre o acordo bilateral pactuado 
na efetivação do contrato de trabalho, ou seja, quando o empregador deixa de 
cumprir com suas obrigações contratuais como pagamento dos salários no prazo, 
alterações unilaterais do contrato de trabalho entre outras.  
A falta do depósito do FGTS, por exemplo, é uma forma de descumprir o contrato 
de trabalho (art. 483 alínea "d"), já que tal obrigação é prevista na legislação como 
um direito do empregado. Caracteriza a rescisão indireta, com base no art. 469 da 
CLT, quando o empregador, sem a anuência do empregado, o transfere 
compulsoriamente de local para outro, sem provar a real necessidade de serviço. 
 
A despedida indireta ou rescisão indireta se justifica pelo cometimento de falta grave 
praticada pelo empregador, durante a relação de trabalho, sendo aceita como justo motivo 
para o rompimento da relação trabalhista, podendo o empregado se utilizar desta modalidade 
para romper com o vínculo empregatício. É assim denominada, pois, a empresa ou o 
empregador não rescinde o contrato, mas age de modo a tornar impossível ou intolerável a 
continuação da prestação de serviços. 
O artigo 483
3
 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, arrola os tipos jurídicos 
das infrações que possibilitam a despedida indireta, em razão do não cumprimento das 
obrigações legais ou contratuais pelo empregador (DELGADO, 2015, p. 1319). 
                                                          
3
  Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando 
   a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios 
ao contrato; 
   b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 
   c) correr perigo manifesto de mal considerável; 
   d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 
   e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa 
fama; 
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Importante mencionar o empregado que pleitear a despedida indireta, necessariamente, 
terá que provar o ato grave e faltoso do empregador, seja por meio de provas documentais ou 
testemunhais. Uma vez comprovado, terá o direito a todas as verbas rescisórias, como se fosse 
demitido sem justa causa.  
Delgado (2015, p. 1318) menciona, ainda, que “a adequação ou inadequação da falta 
empresarial com a despedida indireta combinam-se a outro critério, o da proporcionalidade 
entre a falta cometida e a punição”. A denúncia é realizada diretamente na Justiça do 
Trabalho, mediante processo de reclamatória trabalhista, na qual o juiz analisará e julgará a 
justa causa.  
 
6 ANÁLISE DE UM CASO 
 
Neste tópico far-se-á a análise das informações extraídas de sites da mídia, visando 
compor o estudo de caso específico, alinhado à metodologia escolhida e a teoria acima 
exposta. 
Em 18 de dezembro de 2009, aos 18 anos, o jogador Oscar dos Santos E. Junior entrou 
na justiça contra o clube São Paulo Futebol Clube alegando que, quando tinha 16 anos, foi 
coagido pela diretoria tricolor a assinar um contrato com validade de três anos, o que é 
proibido pela FIFA. Em sua ação, o atleta argumentou também que estava com os salários e o 
FGTS atrasados desde setembro de 2008. 
Em primeira instância o jogador foi vitorioso e conquistou a liminar que o tornava 
dono dos próprios direitos federativos. Porém, após uma semana, o São Paulo conseguiu 
cassar a liminar, e consequentemente o contrato do atleta, que encerraria em dezembro de 
2012, voltasse a ter validade.  
                                                                                                                                                                                     
   g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a 
importância dos salários. 
   § 1º - O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o contrato, quando tiver de 
desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a continuação do serviço. 
   § 2º - No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é facultado ao empregado rescindir 
o contrato de trabalho. 
   § 3º - Nas hipóteses das letras "d" e "g", poderá o empregado pleitear a rescisão de seu contrato de trabalho e o 
pagamento das respectivas indenizações, permanecendo ou não no serviço até final decisão do processo. 
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O jogador Oscar e o time do São Paulo passaram cerca de seis meses entre tentativas 
de acordo e disputas judiciais, até que em junho de 2010, o meia de campo conseguiu reverter 
a liminar de seu vínculo com o São Paulo e assinou contrato com o SPORT CLUBE 
INTERNACIONAL. O Internacional pagou cerca de três milhões de euros por 50% dos 
direitos federativos do jogador (SPORT CLUBE INTERNACIONAL, 2012). 
O Tricolor são paulino entrou com várias ações até que, no dia 8 de fevereiro de 2012, 
a 16ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, nos autos da reclamação 
trabalhista nº 02770200904002001, “deu provimento ao recurso ordinário para afastar a 
rescisão indireta do contrato de trabalho reconhecida em sentença e, em sede de embargos de 
declaração, restabeleceu o vínculo desportivo com o São Paulo Futebol Clube” (TST, 2012).  
Sabe-se que o Internacional fez duas propostas ao time paulista que, por sua vez, 
recusou com a alegação de o passe do atleta estava em torno de dezessete milhões de reais. 
No dia 26 de abril de 2012, o Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos do Tribunal 
Superior do Trabalho concedeu habeas corpus para que o jogador voltasse a jogar.  A decisão 
do HC determinou também que o diretor jurídico da CBF, Dr. Carlos Eugênio Lopes, 
prestasse esclarecimentos sobre a liminar concedida no processo, visando com isso inscrever 
o jogador no Internacional, in verbis:  
 
[...] rescindido unilateralmente pelo atleta profissional o contrato de trabalho, surge, 
para ele, a obrigação de pagar a respectiva cláusula penal, somente. O 
inadimplemento desta obrigação de pagar, por sua vez, não autoriza à entidade 
desportiva prejudicada cobrar do devedor a prestação pessoal de serviços. 
Dito isso, tenho, em primeira análise, que a decisão judicial que determina o 
restabelecimento obrigatório do vínculo desportivo com o SÃO PAULO FUTEBOL 
CLUBE, em contrariedade à vontade do trabalhador, cerceia o seu direito 
fundamental de exercício da profissão, razão pela qual concedo a liminar em habeas 
corpus para autorizar o paciente a exercer livremente a sua profissão, participando 
de jogos e treinamentos em qualquer localidade e para qualquer empregador, 
conforme sua livre escolha. (TST concede HC ao jogador Oscar, que poderá 
trabalhar onde desejar (atualizada). 
 
Cabe aqui ressaltar que o jogador Oscar não se negou a pagar ao clube tricolor as 
multas pelo encerramento do contrato, porém informou que não pode ter seus direitos 
cerceados no tocante a escolher o clube que deseja trabalhar. 
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O fim da discussão ocorreu após o Internacional comprar o passe do jogador pelo 
valor de 15 milhões de reais. De acordo com o site oficial do São Paulo Futebol Clube (2012), 
este é o maior valor já pago para um jogador entre clubes brasileiros. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O caso em tela trata do cerceamento do direito de trabalhar. O jogador Oscar, seja por 
erros formais na contratação, seja pelo interesse comercial que sua imagem tenha para ambos 
os clubes, ficou efetivamente impossibilitado de exercer sua profissão. O seu constrangimento 
não se limitou a um mero dissabor, mas ainda assim, não se fez presente e evidente, salvo 
melhor juízo, os elementos da violência necessária para o enquadramento na tipificação penal. 
Logo, de acordo com os temas abordados nesse trabalho, não se pode ocupar o direito penal 
para punir aqueles que perpetraram o constrangimento ilegal contra o trabalhador em questão.  
Contudo, o jogo jurídico ao qual foi acometido o jogador o levou a exclusão do quadro 
de jogadores aptos a jogar o campeonato profissional, impedindo-o, inclusive, de exercer a 
sua profissão, e privando-o de treinar em seu clube de eleição, já que isso acabaria por agravar 
a questão trabalhista do atleta se insistisse em atuar pelo Internacional.  
Se por um lado o direito civil e/ou trabalhista mostram-se mais competentes ao caso 
em tela, sua aplicação exacerba as consequências criminosas de tal impasse. Efetivamente, o 
jogo de liminares e propostas não pode cercear a liberdade do trabalhador - sem que voltemos 
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